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“Talvez o leitor se espante com que, sendo firmemente da opinião de que a 
revolução democrática que presenciamos é um fato irresistível contra o qual 
não seria nem desejável nem sensato lutar, tenha me sucedido muitas vezes 
neste livro dirigir palavras tão severas às sociedades democráticas que essa 
revolução criou. 
Responderei simplesmente que é por  
não ser um adversário da democracia que quis ser sincero com ela. 
Os homens não recebem a verdade de seus inimigos, e seus amigos não a 
oferecem; foi por isso que eu a disse. 
Pensei que muitos se encarregariam de anunciar os novos bens que a 
igualdade promete aos homens, mas que poucos ousariam assinalar de longe 
os perigos com que ela os ameaça. Portanto, é principalmente para esses 
perigos que dirigi meus olhares e, tendo acreditado descobri-los claramente, 
não tive a covardia de calá-los”. 
 



































O objetivo principal da presente monografia é a análise do conceito de democracia no 
pensamento do filósofo Friedrich W. Nietzsche. Apesar de não constar, de maneira geral, 
entre os cânones da teoria política, sua filosofia vem sendo recuperada a fim de lançar luz 
sobre os mais diversos tópicos da política contemporânea, tais como identidade e 
diferença, pluralismo, perspectivismo e agonismo, sobretudo, tem sido exploradas suas 
potencialidades para a teoria democrática. De maneira que, esse trabalho intenciona 
fornecer uma contribuição para a área de teoria política, ao passo que trata das ideias, 
especialmente da democracia, de um autor que tem muito a acrescentar para esse debate. 
Para realiza-lo, o estudo subdivide-se em três objetivos mais específicos, a análise separada 
de como o conceito se apresenta em três livros, O nascimento da tragédia, Humano, 
demasiado humano I e II e Além do bem e do mal. Tal subdivisão obedece à hermenêutica 
de tripartição da obra de Nietzsche em períodos distintos, juventude, intermediário e 
maturidade, representados por cada um dos livros citados. Através dessa metodologia a 
noção de democracia pode ser compreendida ao pano de fundo das preocupações e dos 
movimentos internos mais gerais de seu pensamento ao longo da obra.       







The present monography’s main goal is the analysis of the concept of democracy in 
Friedrich Nietzsche’s thought. Although it doesn’t figure, in general, among the canons of 
poitical theory, his philosophy has been recovered to shed lights over many topics  of 
contemporary politics, such as identity and difference, pluralism, perspectivism and 
agonism, above all, its potentialities have been recently explored in democratic theory. In 
this way, this work intends to provide a contribution to the field of political theory, since  it 
concerns about the ideas, specially democracy, of a thinker that has much to add to this 
debate. In order to acomplish its ends the study is in three more specific goals subdivided, 
the separatd analysis of how the concept is presented in three books, The birth of tragedy, 
Human,all too human I and II and Beyond good and evil. Such subdivision respects 
tripartition hermeneutics of Nietzsche’s work in distinct periods, youth, intermediary and 
maturity, represented by each of the cited books. Through this metodology the notion of 
democracy may be uderstood along with the more general concerns and internal 
movements of Nietzsche’s work.  
Keywords: Political Theory, Nietzsche, Democracy, Aristocracy, Philosophy.  
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A presente monografia pretende tratar de um problema referente à pesquisa do 
pensamento político de Friedrich Nietzsche (1844-1900). Seu objetivo geral é o de 
compreender a maneira como o filósofo alemão se deparou com o problema da 
democracia. De maneira que visa trazer alguma contribuição para a área de teoria política.   
A filosofia de Nietzsche é até hoje fonte na qual as mais diversas tendências do 
pensamento político buscam inspiração. Foi reivindicado por anarquistas, socialistas, 
democratas, fascistas, liberais, elitistas, conservadores, progressistas, individualistas, pós-
modernos e apolíticos. A despeito dessa polissemia de apropriações, existe ainda o 
interesse renovado que levam diferentes teóricos a buscar influência no filósofo. Esse fato 
atesta sua relevância e dá origem à motivação por pesquisar o modo pelo qual o pensador 
se confrontou com o problema da democracia.  
Como Nietsche esteve sujeito a sucessivas e diferentes influências, tendo suas 
ideias sofreram alterações, seria natural que seu posicionamento com relação à democracia 
acompanhasse esses movimentos. Seguiu-se, portanto, a tese de que, ao longo de sua obra 
o problema foi encarado de múltiplos ângulos. Daí que se considerou importante analisar 
como ele foi elaborado e reformulado ao longo de seus trabalhos.   
A fim de delimitar o escopo da pesquisa, quatro livros, mais especificamente, foram 
selecionados para a análise, o nascimento da tragédia (1872), humano, demasiado humano 
I e II (1878 – 1879) e além do bem e do mal (1886). Outras obras, os póstumos, as 
correspondências e notas biográficas também fornecerem subsídios, quando necessário, ao 
entendimento de certas tendências e conceitos. Apesar dos textos selecionados não valerem 
pela obra inteira, eles oferecem um panorama geral, pois cada um se insere e representa 
uma das três fases do pensamento de Nietzsche.  
 Esse método está, portanto, em consonância com a divisão tripartite
1
 da obra. Como 
toda aproximação hermenêutica, esta é, também, arbitrária. Se não parte de um conceito 
                                                          
1 Esse é um método difundido entre diversos intérpretes de Nietzsche. Charles Andler, em seu livro 
Nietzsche, pioneiro por introduzir no meio acadêmico francês pós-primeira guerra, em 1920, já o utilizava. 
“Para Giacóia, o primeiro período estaria situado, aproximadamente, entre os anos 1870 e 1876 marcado pelo 
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específico considerado como núcleo de seu pensamento para estruturar a análise, como a 
vontade de poder, a maneira de Heidegger, ou o eterno retorno, como operou Löwith, tem 
a vantagem de compreender as nuances e transições de suas ideias de um período ao outro 
em relação com os temas e influências centrais nos diferentes momentos.  
    Os objetivos específicos tratam, portanto, de pesquisar como em cada um dos 
períodos a partir de alguns textos, o problema da democracia foi enquadrado.  
O primeiro capítulo se concentra, sobretudo, em o nascimento da tragédia, primeiro 
grande livro de Nietzsche. No qual, o jovem filósofo, com tendências conservadoras, 
posicionou-se de modo pouco favorável à modernidade e seu ideário político, incluso a 
democracia. Sua preocupação geral era recuperar o sentido unitário da cultura, através do 
renascimento do mito em oposição ao individualismo insurgente. Para tanto, chega a entoar 
em tom polêmico elogios ao belicismo e a um modelo social hierárquico e rigidamente 
estratificado.  
Humano, demasiado humano I e II estão no foco da pesquisa no segundo capítulo. 
No período intermediário, mudou-se a avaliação com relação ao processo democrático. Seu 
avanço foi entendido como inevitável e suas consequências, como a derrocada da religião, 
o gradual enfraquecimento do Estado e o individualismo, passam a ser encarados, apesar 
de algumas ressalvas, com certo otimismo liberal esclarecido. Defendeu ainda os direitos 
individuais de independência de pensamento e de propriedade privada, com discurso 
emancipatório em oposição ao despotismo.   
Por fim, o terceiro capítulo concentra-se centralmente em além do bem e do mal. 
Na maturidade, Nietzsche voltou a radicalizar sua crítica à democracia. Isso se deveu ao 
conflito que percebeu entre os ideais democráticos e a grande tarefa de elevar o tipo 
homem. Enquanto herdeiro do cristianismo, o movimento democrático partilhava de 
valores niveladores, como o ressentimento contra a excelência e a ênfase excessiva no 
axioma igualitário. Daí que figurava, para o pesar de Nietzsche, como o corolário de uma 
moral de rebanho e de uma humanidade apequenada. Em vistas do que, o filósofo exortou 
a vinda dos filósofos legisladores que poderiam reverter o decadentismo moderno.  
Na conclusão é apresentada uma breve recapitulação dos principais argumentos do 
trabalho, assim como a relação entre os diferentes capítulos, visando apontar continuidades 
e descontinuidades entre os três períodos.     
                                                                                                                                                                                
romantismo alemão. Um segundo momento vai de 1876 a 1882, onde Nietzsche é conhecido pela sua 
característica de aufklär científico sendo seguida pela derradeira fase, iniciada em 1882 e abruptamente 
interrompida em 1889, que se inicia com o Zaratustra e vai até seus últimos escritos” (GIACOIA, 2000. 








2 O GÊNIO ARTISTA E O MÉDICO DA CULTURA  
 
 
“O Mito é o nada que é tudo. 
O mesmo sol que abre os céus 
É um mito brilhante e mudo ― 
O corpo morto de Deus, 
Vivo e desnudo”. 




Em 1870 um jovem professor de filologia da universidade de Basileia teve de 
interromper a escrita em andamento de um de seus livros. Um grande acontecimento o 
obrigou a isso, a Guerra Franco-Prussiana. Abandonou seus trabalhos e se alistou no 
exército, a fim de servir sob o comando do exército de Bismarck, que liderava a Prússia 
sob os duros princípios de “Eisen und Blut” (ferro e sangue), do qual se tornaria um grande 
crítico. De constituição mais inclinada aos voos do pensamento do que à guerra, o jovem 
de olhos fracos serviu apenas como enfermeiro, apesar da vontade de encorpar as fileiras 
de batalha. Era Friedrich Nietzsche e seu livro, publicado após o retorno da campanha, O 
nascimento da tragédia: no espírito da música, carregava também uma declaração de 
guerra. Sua batalha era contra os ideais modernos e a consequente decadência da cultura.  
O nascimento da tragédia (1872) foi seu primeiro e principal livro da juventude. 
Publicou, ainda, separadamente cada uma de suas quatro Considerações extemporâneas, 
David Strauss, o sectário e o escritor (1873), Da utilidade e desvantagens da história para 
a vida (1874), Schopenhauer como educador (1874) e Wagner em Bayreuth (1876).  
Alguns textos importantes do período vieram a ser publicados apenas postumamente, com 
destaque para sua coletânea de ensaios intitulada, Cinco prefácios para cinco livros não 
escritos, que foi reunida a fim de presentear Cosima Wagner, esposa do músico Richard 
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Wagner, no natal de 1872, onde estão inclusos dois escritos relevantes, O Estado grego e A 
disputa de Homero. 
Se Nietzsche serviu apenas como enfermeiro na luta física, na disputa cultural de 
ideias e valores, ele foi não apenas o “médico da cultura”2, como também um militante 
engajado de ethos heroico. Movido pela consciência de que seu tempo passava por uma 
grande crise, Nietzsche aliou-se ao projeto de renovação cultural idealizado por seu amigo 
e mestre, Wagner. Buscou arsenal teórico em sua formação filológica, donde pôde retornar 
a elementos da cultura Antiga, com intuito de balizar a crítica a seu tempo. De forma que 
os escritos desse período são marcados pelo forte debate acerca dos antigos, sobretudo, os 
gregos, pelo problema da cultura moderna, e pela importância da figura do gênio, e sua 
encarnação em Schopenhauer e Wagner (SIEMENS, 2009, p. 21). 
Seu posicionamento político derivou desse quadro de preocupações e foi marcado 
por uma tendência romântico conservadora. Veremos que suas críticas ao liberalismo, ao 
socialismo e à democracia se deram sob o pano de fundo da crítica antimoderna e que suas 
sugestões teórico-políticas visaram sanar os males que a afligiam, sobretudo, o 
individualismo e a fragmenetação da cultura. Pois, uma unidade de estilo cultural é o solo 
a partir do qual pode brotar a excelência individual e artística.  
O objetivo do capítulo é compreender a partir da análise de o nascimento da 
tragédia e o estado grego, este último pensado originalmente como um pequeno capítulo 
do primeiro, a concepção que o filósofo faz de democracia. Como subsídio para 
compreensão das ideias do autor serão também utilizadas algumas cartas e escritos 
póstumos, além de dados biográficos. 
 
2.2 O nascimento da tragédia 
 
 Desde já cabe destacar duas influências centrais que caracterizaram não apenas o 
primeiro livro, mas a fase de sua juventude, em geral: Primeiro, o pensamento de 
Schopenhauer. Segundo, o engajamento no wagnerianismo. 
Diz-se que Nietzsche fez contato com o opus magnum de Schopenhauer, o mundo 
como vontade e representação, por um acaso, quando ainda era apenas estudante de 
filologia clássica, enquanto vasculhava uma loja de livros usados (Young, 2014, p.93). Foi 
                                                          
2
 Em fragmento póstumo de 1873, Nietzsche observa que o filósofo deve desempenhar o papel de “Arzt der 
Kultur”, médico da cultura, a fim de identificar os problemas do tempo e sugerir soluções para a elevação 
da cultura (1873,30 [8]).  
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absorvido por suas ideias e em pouco tempo já era devoto de sua filosofia. Não 
procuraremos entrar no debate específico acerca da relação específica entre os dois autores, 
sobre até que ponto Nietzsche se apropria e distancia do mestre filosófico (ver Dias 
(1997)). Cabe observarmos apenas que a metafísica da vontade e a filosofia da arte de 
Schopenhauer estão presentes nas ideias de o nascimento da tragédia, sobretudo, no que 
tange ao pessimismo existencial, presente na ideia de que “a dor e a destruição fazem parte 
da ordem das coisas, tudo decretado pelo mundo da vontade, criminalmente indiferente ao 
destino dos indivíduos” e na ideia da redenção do sofrimento através da arte, ou seja, da 
crença na “contemplação estética”, principalmente a música, como meio de fazer o 
indivíduo “se libertar do desejo, da vontade e apaziguar temporariamente a dor” (DIAS, 
1997, p.12-13).    
O engajamento no projeto estético cultural wagneriano, como poderemos ver mais a 
frente, impactou igualmente o pensamento do jovem Nietzsche. Por ora, vale observar que 
esse movimento pretendia restaurar a cultura através da “arte do futuro”, inspirada na arte 
dos antigos, que seria capaz de unir e fortalecer o espírito comunitário do Volk (povo), 
ameaçada pela decadência e o individualismo modernos (YOUNG, 2014, p.130-144).  
 Tendo isso claro, partimos para a análise do livro. Aqui, o filósofo se deparou com 
um problema fundamental: qual o segredo da saúde dos helenos? Como pôde um povo “tão 
singularmente apto ao sofrimento, suportar a existência” (NT, 3)? Em suma, como 
resolveram o problema do pessimismo existencial e transfiguraram-no em ação afirmativa 
e criadora, capaz de dar luz a uma cultura perante a qual, qualquer outra parece “de súbito 
perder cor e vida e encolher-se em cópia malograda e até mesmo em caricatura” (NT, 15)?  
E, por trás dessas questões, entoadas a partir de uma melodia romântica com notas de 
nostalgia, estava presente sua grande preocupação: como superar os problemas incipientes 
ao seu tempo?  
  O filósofo argumentou que os gregos, no auge de seu desenvolvimento cultural, 
tiveram a grande virtude de conciliar dois princípios da natureza em sua arte, o apolíneo e 
o dionisíaco.  Graças ao justo equilíbrio entre esses “adversários”, puderam chegar à 
fórmula da arte trágica, coração e órgão vital, da saúde helênica.  
 Apolo é o deus das artes plásticas, da forma, da luz e das representações oníricas. 
Assim como o sono e o sonho são necessários para a reparação do corpo e da alma fatigada 
pelos dias, o mais novo dos deuses é dotado desse poder reparador que embeleza a vida 
através das belas formas do sonho e da ilusão. O grande exemplo da arte apolínea é a 
poesia épica de Homero, que em seus versos faz reluzir o sangue que mancha os campos 
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de batalha com o brilho do diamante rubro, capaz de atrair, até mesmo, o olhar atento dos 
espectadores do Olimpo. Por isso, é o deus do principium individuationis, capaz de figurar 
as ilusões e representações que garantem a tranquilidade de alma aos homens envolvidos 
pelos símbolos apolíneos (NT, 1, 4).  
 Por sua vez, o dionisíaco é o impulso da dissolução, embriaguez e êxtase. Remete à 
música ditirâmbica, e ao coro trágico, originalmente performada em homenagem ao 
próprio deus das mutações e do vinho, Dionísio. Essa força dilacera o principium 
individuationis, ilusão de Apolo, e eleva o espectador ao estado orgiástico, no qual 
comunga com o Uno-primordial, um princípio metafísico composto por uma mistura de 
alegria e sofrimento originários que compõe a essência do mundo, e permite ao indivíduo 
atingir a experiência de harmonia e unidade com o próximo e a Natureza. Nesse sentido, 
numa bela passagem, onde cita textualmente a quarta parte da nona sinfonia de Beethoven, 
Ode à alegria
3
, afirma que     
Sob a magia do dionisíaco torna a selar-se não apenas o laço de pessoa a 
pessoa, mas também a natureza alheada, inamistosa ou subjugada volta a 
celebrar a festa de reconciliação com seu filho perdido, o homem. 
Espontaneamente oferece a terra as suas dádivas e pacificamente se achegam 
as feras da montanha e do deserto [...] Agora o escravo é homem livre, agora 
se rompem todas as rígidas e hostis delimitações que a necessidade, a 
arbitrariedade ou a "moda impudente" estabeleceram entre os homens. Agora, 
graças ao evangelho da harmonia universal, cada qual se sente não só 
unificado, conciliado, fundido com o seu próximo, mas um só, como se o véu 
de Maia tivesse sido rasgado e, reduzido a tiras, esvoaçasse diante do 
misterioso Uno-primordial. (NT, 1) 
 
 Em suma, o mito trágico, resultado da união entre os dois deuses, é o segredo que 
permitiu aos antigos a aceitação da vida mesmo perante a sabedoria de Sileno
4
, isto é, seu 
caráter duro, abismal e terrível. Pois, garantia, por um lado, a unificação transcendente e 
                                                          
3
 Escrita pelo poeta e filósofo, Friedrich Schiller (1759-1805) representante do classicismo e romantismo 
alemães, o poema An die Freude (ode à alegria), musicado por Beethoven, é atual símbolo da União 
Europeia, além de ser entoada de maneira quase religiosa nas celebrações natalinas no Japão, é, portanto até 
hoje representação da comunhão e ecumenismo entre os homens. Devido à essas virtudes vemos que não é 
casual a citação do poema, feita por Nietzsche, ao abordar o efeito dionisíaco do trágico. Não obstante, 
Schopenhauer cita a música de Beethoven como exemplo dessa experiência do sublime (LEFRANC, 2011, 
p.77). E Wagner, também devoto à filosofia de Schopenhauer e à música de Beethoven (considerava-se seu 
herdeiro e ‘único filho’) dedica um ensaio ao músico que muito impressionara Nietzsche (YOUNG, 2014, p. 
138). 
4
 "Reza a antiga lenda que o rei Midas perseguiu na floresta, durante longo tempo, sem conseguir capturá-lo, 
o sábio Sileno, o companheiro de Dionísio. Quando, por fim, ele veio a cair em suas mãos, perguntou-lhe 
qual dentre as coisas era a melhor e a mais preferível entre os homem. Obstinado e imóvel,  o demônio 
calava-se; até que, forçado pelo rei, prorrompeu finalmente, por entre um riso amarelo, nestas palavras: - 
Estirpe miserável e efêmera, filhos do acaso e do tormento! Por que me obrigas a dizer-te o que seria para ti 
mais salutar não ouvir? O melhor de tudo é para ti inteiramente inatingível: não ter nascido, não ser, nada ser. 




redentora do indivíduo com a essência da vida, ao mesmo tempo brutal, dolorosa e 
prazerosa, através do dionisíaco e, por outro, possibilitava as belas aparências que dão 
sentido e forma à vida dos indivíduos, com Apolo. Por isso, afirmou Nietzsche, “só como 
fenômeno estético podem a existência e o mundo justificar-se eternamente” (NT, 5).    
 O problema, para Nietzsche, surgiu com Sócrates e sua vocação racionalista 
dirigida em prol da dissolução do mito. O professor de Platão inaugura o otimismo do 
homem teórico que crê “em uma correção do mundo pelo saber; em uma vida guiada pela 
ciência” (NT,17). A tensão com o mundo moderno, como adiantado acima, é o pano de 
fundo que conduz as asserções de Nietzsche acerca do mito e da tragédia. Ainda mais se 
considerarmos que ele vive em uma “época em que a ciência comemorava grandes 
triunfos. Por isso, o Zeitgeist era marcado pelo positivismo, empirismo e economicismo” 
(SAFRANSKI, 2007, p. 278 apud ARALDI, 2009), doutrinas otimistas, às quais se 
opunha.  
 A percepção do filósofo era de que a maneira de ser pós-iluminista socrática era 
essencialmente degenerada. Há três razões centrais para essa avaliação: Primeiro, o 
paradigma científico-materialista se concretiza em detrimento do elemento trágico, “o deus 
ex machina tomou o lugar do reconforto metafísico” (NT, 17). O mundo pós-metafísico 
inviabiliza o efeito do mito trágico, e condena o homem, portanto, a condição de Hamlet 
paralisado perante o absurdo, e aterrorizado em face da sabedoria de Sileno, sem 
possibilidade de reconciliação com os sofrimentos e as dores existenciais.  
 Segundo, o ímpeto lógico-racional, mote moderno, diferente da compreensão 
estética, é incapaz, e limitado, como foi demonstrado pela “enorme bravura e sabedoria de 
Kant e Schopenhauer” (NT, 18) de apreender a verdadeira essência do mundo, mas apenas 
suas representações.  
 E, terceiro, apenas o mito tem o poder de oferecer unidade à um povo. Sem isso, 
garante o filósofo, “toda cultura é desapossada de sua força natural, sã e criadora; somente 
um horizonte constelado de mitos circunscreve de maneira unitária o movimento inteiro de 
uma cultura”. Por isso, 
As imagens do mito têm que ser os onipresentes e desapercebidos guardiães 
demoníacos, sob cuja custódia cresce a alma jovem e com cujos signos o homem 
dá a si mesmo uma interpretação de sua vida e de suas lutas: e nem sequer o 
Estado conhece uma lei não escrita mais poderosa do que o fundamento mítico, 
que lhe garante a conexão com a religião, o seu crescer a partir de representações 
míticas. (NT, 23) 
  
O resultado da perda do horizonte mítico, causado pelo “socratismo dirigido à 
aniquilação do mito”, é a desagregação da comunidade, e o surgimento de um tipo de 
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“homem abstrato, guiado sem mitos [...] não refreado por nenhum mito nativo”, formado 
no seio de uma cultura que não possui “nenhuma sede originária, fixa e sagrada”, portanto, 
“condenada a esgotar todas as possibilidades e a nutrir-se pobremente de todas as 
culturas”, que tem no “Estado abstrato” (NT, 23) e artificial a única possibilidade de 
unidade da nação.  
 Portanto, há aqui uma simetria. O socratismo que foi o sinal da decadência da 
cultura helênica significava também a degeneração da moderna civilização Ocidental. Ora, 
se o mundo moderno padecia de tamanha enfermidade, como remedia-la? Onde vislumbrar 
um céu mais limpo e solo mais fértil para o desenvolvimento sadio da planta homem?  
 O apelo que trouxe o Nascimento da tragédia foi o de retomar, contra o 
individualismo, a cultura alienante de massas, e a carência existencial que pairavam sobre 
mundo moderno, o modelo que prevalecera no auge da sociedade grega antiga, marcada 
pela prática de festivais artísticos.  
 Podemos constatar, portanto, que as reflexões contidas em O nascimento da 
tragédia transcendem os problemas da ordem estética e tomam consequências político-
culturais, dado que, “estreitamente entrelaçados estão, em seus fundamentos, a arte e o 
povo, o mito e o costume, a tragédia e o Estado” (NT, 24).  Por conta disso, Nietzsche, 
imbuído de espírito militante, prescreve como cura e “purificação” de seu tempo, sua mais 
alta “fé” no “renascimento da Antiguidade grega” e o “renascimento da tragédia” (NT, 21). 
 Essa equação nietzschiana envolvendo arte, cultura e política, deve ser entendida à 
luz de sua ávida participação nos círculos wagnerianas e o grande projeto do festival de 
bayreuth, que visava consolidar a arte de Wagner, em direção a seu fim enquanto solução 
para os males modernos. Nesse sentido, Young argumenta, que, “tal como Wagner, ele 
[Nietzsche] propôs um renascimento da tragédia grega na ‘arte do futuro’”. O leitmotiv, 
portanto, de O nascimento da tragédia, “sua razão de ser – foi a criação do festival de 
Bayreuth” (2014, 158). 
 
2.3 O artista e o filósofo, a coalizão revolucionária  
 
 Em consideração do estreito entrelaçamento entre a arte, a cultura e o Estado. 
Podemos compreender que a figura do artista, encarnada em seu “verehrter Meister” 
(admirado mestre), como o saudava em suas cartas, Richard Wagner, seja elevada a mais 
alta proeminência e protagonismo político social. A relação entre o filósofo e o músico é 
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de tal maneira essencial na vida e obra de Nietzsche que sua compreensão é imprescindível 
no estudo que nos propusemos aqui. 
 A força, o carisma e a determinação de Wagner causaram tamanho impacto no 
jovem Nietzsche, que, desde seu primeiro encontro, em 1868, Nietzsche foi arrebatado 
para as causas do músico, e viu nele, segundo escreve a seu amigo Erwin Rohde, “a 
ilustração mais vívida do que Schopenhauer chama de ‘gênio’” (BVN 1868. 604, apud 
Young, 2014, p.58).  
 Em Wagner, Nietzsche encontrou um irmão de ideias que partilhava com ele da 
admiração pela filosofia de Schopenhauer e a paixão pela cultura clássica e seu 
renascimento, ao mesmo tempo, um homem de ação capaz de realizar esse renascimento.  
Ao passo que Wagner via no jovem professor um grande aliado que poderia ajudá-lo na 
fundamentação e propaganda de sua causa. O artista relata de maneira bela e precisa a 
relação com o filósofo, quando solicita ao último que o ajude a “realizar o grande 
‘renascimento’ no qual Platão abraça Homero, e este, enriquecido pelas ideias de Platão, 
alcança o auge de sua grandeza” (BORCHMEYER e SALAQUARDA, 1994, p.126 apud 
CAVALCANTI, 2009, p.34).  
 No campo das ideias, Wagner fazia uma avaliação tão crítica da modernidade 
quanto Nietzsche. Seus julgamentos convergiam na análise e no desfecho; ambos 
denunciaram a mediocrização da cultura (Kultur), a redução do homem em autômato e 
apêndice de máquinas, a vulgarização da arte transformada em mero entretenimento, e a 
desagregação do Volk com a derrocada do mito e a ascensão individualismo e a perda da 
justificativa estética da existência (Young, 2014, p. 130-7), frente a isso Wagner defendeu 
também a retomada do modelo artístico da tragédia grega, denominado por ele como 
Gesamtkunstwerk (trabalho artístico e coletivo), conceito que Nietzsche desdobra com seu 
requinte histórico filológico, como vimos acima. 
 Em carta à Rohde, de 1870, da época de gestação de NT, Nietzsche documentou seu 
militantismo pró-Wagner. Relatou o descontentamento com a vida universitária, que, 
apesar de fornecer um espaço onde “se aprende a ensinar”, é muito limitado para ele, que 
se propôs um objetivo “mais elevado”. Lamentou que a academia não fornecesse o 
ambiente propício para a criação de algo “realmente revolucionário” (wahrhaft 
Umwälzendes), em nome do qual, “nossos livros”, escreveu Nietzsche, “não serão mais 
que anzóis destinados a conquistar este ou aquele para a nossa comunidade artístico-
monástica” (BVN, 1870, 113, apud LOPES, 2012, p. 121). No ano seguinte, escreveu à 
Von Gersdorff anunciando que  
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Não temos nenhum direito de viver hoje se não formos militantes, militantes que 
preparam um século vindouro, do qual podemos adivinhar alguma coisa em nós 
através de nossos melhores instantes: pois esses instantes afastam-nos do espírito 
de nosso tempo; em tais instantes sentimos algo dos tempos que virão. (BVN, 
1871, 168, apud, CAVALCANTI, 2009, p. 27) 
      
2.4 Cultura e Gênio  
   
 Em O Estado grego (1872), texto publicado postumamente e originalmente 
pensado como um capítulo para o nascimento da tragédia, Nietzsche, sem perder o foco 
dos problemas referentes à arte e cultura, desenvolveu mais centralmente discussões 
políticas. Nele, o filósofo extemporâneo em tom polêmico disparou “verdades que soam 
cruéis” (grausam klingende Wahrheit) aos ouvidos modernos. Utilizou seu método crítico de 
confrontação entre a antiguidade e a modernidade, mas não buscou construir uma imagem 
romântica e idílica dos antigos gregos como um povo que vivia em harmonia e 
racionalidade, muito antes, demonstrou como a consciência trágica, de tudo aquilo que há 
de absurdo, violento e aterrorizante da existência, e mesmo a necessidade desses aspectos, 
era parte constituinte de seu pensamento e de seus costumes, exemplificados nas 
instituições da guerra e da escravidão.  
 Diferente dos valores de seu tempo, determinados pelas noções gerais do “escravo” 
que produzem as ideias de “dignidade do homem e a dignidade do trabalho”, o filósofo 
argumentou que os gregos avaliavam o trabalho como um grande “ultraje”5. Pois, o 
trabalho relega o homem ao “reino da necessidade” vil, impossibilitando as atividades 
superiores que requerem o ócio nobre e dão luz às produções superiores da cultura, 
sobretudo, a arte. Os antigos reconheciam que, “a escravidão pertence à essência de uma 
cultura”, ela é o corvo que devora o fígado de Prometeu acorrentado, o titã que presenteou 
os homens com o fogo do conhecimento e das artes, o destino trágico do desenvolvimento 
cultural. Em suma,  
 
Para que haja um solo mais largo, profundo e fértil onde a arte se desenvolva, a 
imensa maioria tem que se submeter como escrava ao serviço de uma minoria, 
ultrapassando a medida de necessidades individuais e de esforços inevitáveis 
pela vida. É sobre suas despesas, por seu trabalho extra, que aquela classe 
privilegiada deve ver-se liberada da luta pela existência, para então gerar e 
satisfazer um novo mundo de necessidade. 
  
                                                          
5
 Tocqueville, antes de Nietzsche, reconheceu que na democracia americana o trabalho é destituído de 
vergonha e elevado ao máximo valor, fato impensável para as sociedades aristocráticas, que viviam seu 
ocaso na Europa.  
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Dessa noção, contudo, origina-se a “raiva que os comunistas e socialistas”, assim 
como seus parentes “liberais [...] nutriram contra as artes, como também contra a 
antigüidade clássica”. Com sua tendência à “justiça e a igualdade de sofrimento” o 
“amolecimento” dos modernos se volta contra as duras noções dos antigos, não sem 
prejuízos para a cultura. 
A crueldade da natureza se mostra ainda na formação do Estado, que nada tem a ver 
com contrato social e se constitui através da guerra e dominação. “É a violência que dá o 
primeiro direito, e não há nenhum direito que não seja em seu fundamento arrogância, 
usurpação, ato de violência”. Essa violência estatal cumpre a importante função de ser a 
“mola de ferro que impele ao processo social”, sem o qual a relação entre os indivíduos é 
reduzida ao “bellum omnium contra omnes”6. O Estado, portanto, transpõe a anarquia e da 
forma à vida social mais elevada, pois limita a guerra interna, reconduzindo-a para mais 
raras explosões de instinto no exterior, em outros povos, e cria condições para o 
florescimento da arte através da sublimação criativa do bellum interiorizado.  
  A questão que Nietzsche traz com isso é como os gregos podiam nutrir tamanho 
sentimento de devoção e sacrifício incondicional ao Estado, comparável apenas a certos 
períodos do Renascença, que os tornam, nas palavras do filósofo, “os homens políticos em 
si”? Homero atesta a lealdade grega ao Estado, quando narra de forma sublime as 
atrocidades da guerra e da chacina legitimadas de maneira inocente em prol da busca por 
Helena. O estado grego era a Helena pela qual os homens se sacrificavam. Há uma 
misteriosa relação esotérica entre “o estado e a arte, cobiça política e geração artística, 
campo de batalha e obra de arte”, na qual esses elementos se fortalecem e culminam 
naquele povo “político em si”.  
 Em oposição ao grego, contudo, o Estado burguês moderno é fraco e perpassado 
pelo individualismo desagregador. Os interesses pessoais, fortalecidos pelo poder 
monetarista internacional, prevalecem sobre o instinto estatal. O Estado é tido “como 
instituição protetora dos homens egoístas”, ideia disseminada com a propagação da 
“concepção de mundo liberal e otimista, que tem suas raízes nas doutrinas do Iluminismo e 
da Revolução Francesa”. Frente esse estado de coisas Nietzsche foi duro, 
 
quando indico, como característica perigosa da política presente, uma mudança 
dos pensamentos revolucionários a serviço de uma aristocracia monetária egoísta 
e desestatizada, quando, do mesmo modo, compreende a monstruosa expansão 
do otimismo liberal como resultado da economia monetária moderna, caída em 
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mãos que lhe são estranhas, e vejo todos os males da situação social, incluindo a 
decadência necessária da arte, ou nascerem daquela raiz ou crescerem junto com 
ela num emaranhado: terei que entoar oportunamente um canto de louvor à 
guerra. 
 
O filósofo exortou o belicismo, portanto, devido à importância que a guerra e o 
conflito tem no processo de construção da identidade e coesão da pólis, por meio do qual 
os cidadãos transcendem a si próprios em nome da virtude cívica e comunitária
7
. Nesse 
sentido, como observou Ansell-Pearson, as ideias políticas iniciais de Nietzsche se 
assemelham as de Hegel e Rousseau, uma vez que se se preocupavam em reanimar, frente 
uma “época dominada por um individualismo atomizado”, o sentido peculiar da vida social 
e política grega “em que se ressaltava a disciplina política e concebia-se o indivíduo como 
parte de um todo orgânico” (1997, p. 85).  
Tendo isso em vista, Nietzsche encerra seu texto com um grande elogio ao modelo 
ideal da república de Platão, observou que, ele é,  
 
certamente algo maior do que pode acreditar mesmo o seu adorador de sangue 
mais quente, sem falar na expressão risonha de superioridade, com a qual nossos 
eruditos “historiográficos” sabem rejeitar tal fruto da antiguidade. Aqui, uma 
intenção poética inventa e pinta com rudeza a meta própria do estado, a 
existência olímpica e a geração e preparação sempre renovadas do gênio, diante 
de que tudo mais não passa de instrumento, auxílio e condição de possibilidade. 
(EG) 
 
O discípulo de Sócrates enganou-se em apenas um ponto. Devido à má influência de seu 
mestre, concedeu direito privilegiado em seu estado ideal ao filósofo. Quando, na verdade, 
para tal posição, o verdadeiro cume do Estado se encontrava no artista genial (genialen 
Künstler). 
 Por um lado alguns intérpretes, tais como Young (2014) e Detwiler (1990) avaliam 
que, neste texto, Nietzsche propunha um retorno ao modelo escravista antigo, a fim de 
atingir suas glórias. Por outro, Church (2015) crê que Nietzsche visou provocar os 
pressupostos liberais e sua ingenuidade otimista, sem ter advogado pela volta ao modelo de 
escravidão antigo, mesmo porque, para o autor, a escravidão não teria se extinguido no 
mundo moderno. O objetivo do presente trabalho não é fornecer resposta última para esse 
debate. Podemos constatar, contudo, que Nietzsche percebia um conflito entre o ideário 
político moderno, inclusos aí a democracia liberal, o socialismo e, inclusive, o 
                                                          
7
 Nietzsche não foi o primeiro a entoar o canto de louvor à guerra como resposta aos problemas modernos. 
“For Hegel, the collective ethical life of the state can be maintained in modernity only by the constant 
possibility of war and of death. Hegel’s worry, and Nietzsche’s as well, is that the rise of modern commercial 
society encourages individuals to pursue their own self-interest, so that there must be mechanisms to 
transform this self-interest into a commitment to the common good” (CHURCH, 2015, p.15). 
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nacionalismo demagógico, e a excelência da cultura e sua produção artística. A posição de 
Nietzsche teve sempre em vista a fortificação da sociedade como um todo, para o qual a 
desigualdade de condições era um requisito. Esses aspectos tornam problemática a posição 
daqueles que restringem o pensamento de Nietzsche ao reino estrito do perfeccionismo 
individualista e apolítico, como Kaufmann (1974) e Nehamas (1985), entre outros. 
 O artista permanece como figura central resultado e como meio de manutenção da 
cultura. O “efeito usual do gênio”, argumentou Nietzsche, destacando seu aspecto 
apolíneo, é criar “uma nova rede de ilusões entrelaçada sobre uma massa, sob a qual ela 
pode viver. Esse é o efeito mágico do gênio sob  as camadas subordinadas” (NF-1870,6[ 
3]). Ele é capaz de fornecer, portanto, a unidade de estilo para a cultura (CE II, 3 apud 
GENTILI, 2010, p.56) e dessa maneira dar um sentido pra vida social, para os servidores 
do Estado tanto na guerra como na escravidão. Vimos que Wagner ocupa esse papel e leva 
a cabo o renascimento da tragédia, coroado através grande festival de Bayreuth.  
 Não foram pequenos os desafios que o pensamento extemporâneo de Nietzsche 
impuseram ao ideário político moderno. O filósofo se concentra na crítica cultural de seu 
tempo. Aponta para os limites do imperativo racionalista, que dissolve o mito, o espírito da 
comunidade e a possibilidade de reconciliação do indivíduo com a vida e seu inexorável 
sofrimento; denuncia o caos dos ideais modernos, catalisadores do atomismo social; e, 
anuncia o gênio artista como solução, enquanto aquele que pode através de sua arte 
oferecer à sociedade a substância através da qual ela pode dispor de um ethos comunitário. 
A referência ao estado platônico leva a crer que o ideal seria um estado liderado por um 
Sófocles, ou um Wagner. Onde o aristocratismo político cultural só é valorizado como 
meio de elevação da sociedade como um todo.  
 A valorização da excelência cultural acima de valores políticos como igualdade de 
direitos afasta Nietzsche de uma posição política democrática. Não havia para ele 
conciliação entre aqueles valores e uma cultura vibrante capaz de erigir grandes homens e 
obras, que pressupunha, como vimos algum grau de sujeição e hierarquia entre os 
indivíduos, admitindo que  uma maioria pudesse ser utilizada como meio para os fins da 
arte e cultura. A crítica cultural-aristocrática à modernidade é, portanto, a fonte de sua 
suspeita com relação à democracia.   
 Podemos aproximar sua posição a de um conservadorismo romântico. Dada sua 
ênfase na unidade da cultura e a importância do mito (religião) encarnada numa pesada 
retórica antimoderna.   
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 Uma das virtudes de Nietzsche foi sua capacidade de autocrítica, prática que o 
levava a continuamente rever as linhas gerais de seu pensamento, assim como a influência 
de seus mestres. “A serpente que não pode mudar de pele morre” (A, 573), diz o filósofo. 
Dessa maneira, Nietzsche viria a despir-se da pele romântica que vestiu em sua juventude, 
e experimentar novos cortes e tecidos de tendência moderna. Essa ruptura
8
 em sua 
trajetória é resultado da soma do crescente desgaste na relação com Wagner, e da decepção 
com o festival de Bayreuth.    
 Em prefácio tardio à NT (1886), Nietzsche elaborou “uma tentativa de autocrítica”, 
onde reavaliou duramente o romantismo wagneriano e schopenhaueriano, presente nesse 
livro. Descreveu o como um “ódio profundo contra o ‘tempo de agora’, a ‘realidade’ e as 
‘idéias modernas’” para a qual se fez necessária a prescrição de uma arte “narcótica” que 
serviria como “consolo metafísico” (NT, Prólogo, VII). Em Gaia ciência, argumenta no 
mesmo sentido ao caracterizar o tipo romântico como um tipo psicológico decadente. 
Acrescenta o cristão e Epicuro, ao lado de Wagner e Schopenhauer – adicionemos 
também, o jovem Nietzsche -, na lista desses decadentes, pois partem de uma negação do 
presente, “do novo, do futuro, do vir a ser” movidos em contrapartida pelo desejo de 
“fixar, de eternizar, de ser” (GC, 370). 
 A partir da rejeição do romantismo seu pensamento toma rumos muito distintos que 
em seu período intermediário, no qual se abre a aspectos modernidade e passa a avaliar a 




                                                          
8 Para boa análise da virada em seu pensamento ver NASSER, E. O Romantismo em Nietzsche enquanto um 
problema temporal, ético e estético. Em: MARTINS, A; SANTIAGO, H; OLIVA, L (orgs). As ilusões do eu: 





3 O PROJETO ILUMINISTA 
 
 
“O grande vício da democracia não é 
certamente a tirania ou a crueldade. [...] O 
verdadeiro vício de uma república civilizada 
aparece na fábula turca do dragão com várias 
cabeças e do dragão com várias caudas. A 
multiplicidade de cabeças se prejudica. A 
multiplicidades de caudas obedece a uma só 
cabeça, mas esta quer devorar tudo”. 




Humano, demasiado humano: um livro para espíritos livres, publicada em 1878, é 
o livro que inicia a fase intermediária da filosofia de Nietzsche, ao qual se seguem 
Miscelânea de Opiniões e Sentenças e O Andarilho e sua Sombra, ambos de 1879, mais 
tarde compilados como Humano, demasiado Humano II, seguidos de Aurora (1881), e, por 
fim, A Gaia Ciência (1882).     
 O filósofo referiu-se a humano, demasiado humano I como o “monumento de uma 
crise”, com o qual se libertara daquilo que não pertencia a si mesmo (EH, HDH, I), o 
“incurável romantismo de Richard Wagner”, e a “cega vontade de moral de Schopenhauer” 
(HDH, Prólogo, I), que influenciaram seus escritos de juventude. Ao afastar-se do 
romantismo e do idealismo de seus antigos mestres, Nietzsche pode reavaliar seus 
trabalhos anteriores, e abrir-se para novos horizontes de reflexão, que caracterizam essa 
fase intermediária, denominada por alguns intérpretes como “positivista” (YOUNG, 2014, 
p. 291).  
  Tornou-se mais receptivo à modernidade até mesmo depositou esperanças, como 
veremos, em um tipo de projeto Iluminista progressista de tendências liberais. Onde 
passou a avaliar o rompimento com o mito e consequente individualismo de modo positivo 
e olhou para a democracia com olhos mais otimistas.  
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O capítulo se estrutura primeiro, a partir de uma breve análise do contexto dos 
rompimentos de nível pessoal e teórico do filósofo, onde visa contextualizar o quadro de 
geral de suas novas orientações filosóficas e programas de estudos. Depois, passa pela 
reavaliação dos Iluminismos. Por fim, chega ao estudo das perspectivas pelas quais 
pensou, avaliou e estabeleceu prognósticos com relação ao movimento democrático, 
ressaltando a marcação e distanciamento do socialismo.  
 
3.2 Contexto e crise 
 
Mais que uma “crise” de ideias, essa virada foi acompanhada por uma verdadeira 
crise na biografia de Nietzsche. 
 Em 1876, em paralelo ao distanciamento com relação a Wagner, Nietzsche sentiu 
profundo estranhamento com o projeto ao qual despendera grande energia e dedicação, o 
festival de Bayreuth. De maneira abrupta e intempestiva abandonou o festival por uma 
semana e, de forma extremamente rápida, deu cabo de uma primeira versão de um novo 
livro, que viria a ser humano, demasiado humano. Como diz o filósofo,  
 
   Os começos desse livro situam-se nas semanas do primeiro festival de 
Bayreuth; uma profunda estranheza em relação a tudo que me cercava é um 
de seus pressupostos. Quem tem ideia das visões que já então me haviam 
cruzado o caminho pode imaginar o que eu sentia, ao acordar um dia em 
Bayreuth. Inteiramente como se sonhasse... Onde estava afinal? (EH, HDH, 
II)  
 
  Apesar de certa confusão inicial, tomara consciência do destino trágico que lhe 
esperava ao abandonar Bayreuth e tudo que ela representava. Afastar-se do festival 
significava também a distância das pessoas que o promoviam, seus amigos, que cultivara 
por anos, inclusive o mestre Wagner. No aforismo intitulado No fogo do desprezo, o 
filósofo escreve em tom autobiográfico que, aquele que ousa dar “um novo passo rumo à 
independência” tem de, por vezes, “expressar opiniões que são tidas como vergonhosas” e 
terá de arcar com a consequência de ver os próprios amigos voltarem contra si. Essa prova 
de fogo e ônus cruel é, conclui Nietzsche, necessário a fim de que se pertença “muito mais 
a si mesmo” (HDH, 619).  
 Soma-se a esse quadro a licença que Nietzsche, há sete anos professor de filologia 
clássica na Universidade da Basiléia, tira de sua cátedra, após o festival, por conta de seu 
quadro complicado de saúde. Dores de cabeça e de vista terríveis, fadiga e ataques de 
estômago constituíam o duro cotidiano do filósofo. Afim de convalescer, aceitara o convite 
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de Malwida Von Meysenburg e viajou com um pequeno grupo de amigos intelectuais, 
incluso seu amigo e filósofo positivista Paul Rée, rumo ao berço da cultura clássica, a 
Itália. O distanciamento da cátedra e dos estudos desgostosos de filologia, assim como do 
meio wagneriano surtiram maravilhoso efeito para sua recuperação física e espiritual. 
Pode, então, retomar suas próprias literaturas e a busca por um filosofar mais autêntico. 
Por isso, mais tarde, afirmou: “a doença libertou-me” (EH, VII, IV). O filósofo narra esse 
período de transição da seguinte maneira: 
  
O que em mim então se decidiu não era uma ruptura com Wagner - eu 
percebi um total desvio de meu instinto, do qual um desacerto particular, 
fosse ele Wagner ou a cátedra da Basiléia, era apenas um sinal. Uma 
impaciência comigo mesmo me tomou; vi que era hora de refletir, retornar a 
mim. De súbito ficou para mim terrivelmente claro quanto tempo já fora 
desperdiçado — quão inútil e arbitrariamente toda a minha existência de 
filólogo destoava de minha tarefa. Envergonhei-me dessa falsa modéstia... 
Dez anos atrás de mim, durante os quais a alimentação de meu espírito havia 
literalmente cessado, em que eu nada de útil havia mais aprendido, em que 
havia esquecido absurdamente tanto, debruçado sobre uma tralha de erudição 
empoeirada. Arrastar-me com grande minúcia e péssima vista entre os 
métricos antigos — a isso havia chegado! — Tive pena ao me ver tão magro, 
tão esquálido: as realidades faltavam inteiramente em meu saber, e as 
“idealidades” para que diabo serviam! — Uma sede da natureza — mesmo a 
autênticos estudos históricos retornei somente quando a tarefa a isso me 
obrigou imperiosamente. Foi então que atinei também pela primeira vez a 
relação entre uma atividade escolhida contra o próprio instinto, uma assim 
chamada “profissão”, que é o que menos professamos — e aquela 
necessidade de entorpecimento da sensação de vazio e de fome através de 
uma arte narcótica — por exemplo, através da arte de Wagner (EH, HDH, 
III). 
 
 A partir dessa virada, Nietzsche troca de pele e adota um novo programa de 
pesquisa inspirado nas ciências positivas e naturais, a filosofia histórica (HDH, 1). Uma 
virada sinuosa de sentido considerando que antes o saber científico socrático era o maior 
dos perigos modernos. 
 
3.3 Filosofia Positiva 
 
 Humano, demasiado humano inaugurou o estilo aforismático nos livros do filósofo, 
que viria a marcar a maior parte de seus trabalhos seguintes. Tal estilo consiste em textos 
em prosa, que, em tamanho, variam de uma frase até alguns pares de páginas, acerca de 
30 
 
temas específicos. Sua escrita ganhou em fluidez sem perder em profundidade, e garantiu a 
característica de difícil sistematização da sua filosofia.   
Inaugurou também a crítica à metafísica que passou a ser o alvor preferencial de 
suas marteladas, identificada como o vício dos filósofos, que permanecem enredados na 
ilusão das coisas fixas e eternas. Seu objetivo foi deflagrar os pés de barro que sustentam o 
pensamento metafísico, que remonta ao erro de interpretação do mundo, e a preconceitos 
característicos da juventude da humanidade, ainda mística, ou, religiosa (HDH, 110; GC, 
151). Contra as falhas metafísicas, Nietzsche experimentou seu método histórico filosófico 
aliado ao “ar viril” das ciências da natureza (GC, 293). Segundo ele, toda ideia e conceito 
por mais sagrados, ou, universais, vêm a ser, isto é, surgem a partir das determinações 
contingentes que os possibilitam, cabe ao filósofo, portanto, compreender esse processo de 
formação, e com isso, “a justificação histórica e igualmente a psicológica” (HDH, 20) de 
toda metafísica. É notável  que o gérmen da investigação histórica dos valores, que mais 
tarde viria a frutificar em sua filosofia de maturidade, já se encontrava aí. 
 A adoção desse novo método estava em evidente diálogo com o Zeitgeist do século 
XIX, que vinha a galope montado nos avanços do conhecimento científico. Podemos 
ressaltar, assim como procede Young, a influência do darwinismo e do positivismo que 
reverberam de alguma forma no pensamento de Nietzsche (2014, p.293). Paul Rée, que 
possuía tendências positivistas, através de conversas, surtiu alcance nas ideias do amigo 
Nietzsche. Apesar de rechaçar a teleologia histórica hegeliana (HDH, 238), e, comteana, 
Nietzsche também sugere, a superioridade do pensamento científico sobre o metafísico e 
religioso.     
   Mais tarde, em seu Crepúsculo dos Ídolos (1888), viria a narrar a história do 
pensamento Ocidental marcado pela metafísica, intitulada “história de um erro”, na qual a 
virada positivista se encontra como importante ponto de inflexão. Em sua narrativa, o 
filósofo remontou ao nascimento da metafísica com Platão, que opera a bipartição entre 
“mundo verdadeiro” e mundo sensível. Passou pelo cristianismo, platonismo para o povo 
(ABM, prólogo), que projeta a verdade no além-mundo, acessível ao “devoto”, ao 
“pecador que fez a penitência”. Continua através do “ceticismo” kantiano e sua ideia de 
“imperativo”. Até que com o “primeiro bocejo da razão”, e o “canto de galo do 
positivismo”, o mundo verdadeiro é colocado em questão, para em seguida tornar-se “uma 
ideia que para nada mais serve” “tornada inútil”, e “refutada” para a “algazarra infernal de 
todos os espíritos livres” (CI, IV). 
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 Essa história sucinta do pensamento possui paralelo com o processo de 
desenvolvimento do pensamento do próprio filósofo. Primeiro marcado pela metafísica de 
Schopenhauer, que opera como “ressurreição” dos dogmas e da moral cristãos, depois 
rompidos com humano, demasiado humano, “um livro para espíritos livres”, que se riem 
do fim da metafísica. Em fragmento póstumo de 1876, o filósofo ressaltou esse fato: 
“Quero expressamente declarar aos leitores de minhas obras precedentes que abandonei as 
posições metafísico-estéticas dominantes ali: elas são agradáveis, mas insustentáveis” (NF-
1876,23[159], apud, D’IORO, 2012, 11). 
  A arte ainda figurou como um fenômeno interessante, capaz de fornecer certa cor à 
vida e fazer rememorar aspectos daquela juventude religiosa e metafísica da humanidade, 
mas também perigosa por manter ainda vivos esses sentimentos e necessidades 
metafísicos. Por isso estaria num patamar muito abaixo da ilustração e do pensamento 
científico (HDH, 147, 150). 
  Desse modo, as posições do jovem se assemelhavam a tampões que preenchiam a 
necessidade metafísica nascida da carência da condição moderna de ser órfão de Deus 
(HDH, 153). Não lhe servia mais esse placebo e arte narcótica, como viria a classificar em 
a gaia ciência, a adoção da moral científica viril implica em cortar na própria carne, seguir 
de forma heroica, até o fim nas trilhas do conhecimento, por mais que o caminho fosse 
penoso e não levasse à redenção última.   
 Dentro desse novo quadro de orientações, Nietzsche buscou reorientar-se com 
relação à política moderna e a democracia.  
 
 
3.4 Hallo Aufklärung 
  
O movimento em direção ao pensamento científico, em oposição ao romantismo de 
juventude, foi acompanhado por uma aproximação a outros elementos da modernidade. O 
filósofo descartou a preocupação com o gênio artista e tomou a questão da emancipação, 
herança do Esclarecimento (Aufklärung), como tópico central das reflexões desse período 
(SIEMENS, 2009, p.23). A libertação de alguns indivíduos da moralidade atávica de 
rebanho,  passa a ser visto como um avanço e mesmo como algo necessário para o 
desenvolvimento em direção a uma cultura superior. Esses indivíduos fortes e libertos, 
nomeados como Espíritos Livres (freier Geister), se tornam os principais interlocutores das 
obras de Nietzsche. O filósofo se encarrega da posição de vanguarda, abrindo caminho 
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para a vinda desses homens, tarefa, aliás, que jamais abandonará. O engajamento, antes 
canalizado para Bayreuth redirecionou se para esse projeto emancipatório. 
 Em consonância com esse novo espírito, Nietzsche reposicionou se diante do 
Iluminismo. Antes atrelado àquele socratismo desagregador (NT, 13), passou a ser 
interpretado, em humano demasiado humano, por via de sua natureza dupla. O filósofo 
identificou um Iluminismo de herança rousseauniana e outro que remonta ao legado de 
Voltaire.  
 Com relação ao primeiro, asseverou contra os perigos contidos em sua inclinação 
revolucionária, sua “cabeça fanática” de caráter “meio louco, histriônico, cruel, animal, 
voluptuoso, principalmente sentimental e auto-embriagante [...] e que em Rousseau, antes 
da Revolução, se tornara corpo e alma”. Segundo o filósofo, as “doutrinas da subversão” 
revolucionárias herdam a inocente “superstição de Rousseau, que acredita numa 
miraculosa, primordial, mas digamos soterrada bondade da natureza humana”, e que 
delega a razão desse soterramento às instituições sociais como a “forma da sociedade, 
Estado, [e a] educação”. A virada ao radicalismo e à violência, impulsionada por essa 
corrente quase que sufocara a virtude emancipadora e clarificadora das Luzes. 
  Por outro lado, acerca do último, teceu elogios devido à sua natureza moderada,  
 
tão alheio a esse modo de ser [revolucionário], passaria pelas nuvens 
tranqüilo como um raio de luz, durante muito tempo satisfeito em transformar 
apenas os indivíduos: de modo que apenas lentamente transformaria também 
os costumes e instituições dos povos (HDH II, 221). 
 
 Nietzsche temia as consequências de uma revolução, mas não era completamente 
reacionário, adverso às transformações sociais, pelo contrário, posiciona-se em favor das 
ideias que geram lentamente mudanças nos costumes e instituições. Tomou posições 
definitivamente antirrevolucionárias, mas, também, filou-se a um tipo de reformismo 
esclarecido. 
 Daí sua aproximação ao Iluminismo via Voltaire, e a razão pela qual humano, 
demasiado humano foi publicado em homenagem ao centenário da morte do “grande 
seigneur do espírito Voltaire” (EH, VII, I). “Com seu pendor a ordenar, purificar e 
modificar” (grifo meu) não foi ele,  
 
mas sim as apaixonadas tolices e meias verdades de Rousseau que 
despertaram o espírito otimista da Revolução, contra o qual eu grito: 
"Ecrasez l'infâme [Esmaguem o infame]!". Graças a ele o espírito do 
Iluminismo e da progressiva evolução foi por muito tempo afugentado: 





3.5 Sobre a Democracia 
 
 O fenômeno democrático possui proporções decisivas em sua visão global do 
mundo moderno. Foi analisado sob ângulos diversos e, de maneira comum ao proceder 
nietzschiano, assistemáticos. Resta ao pesquisador buscar nos textos pelas referência 
espaças à ideia e procurar sintetizá-las. Sobretudo, Nietzsche atribui três características 
importantes ao fenômeno democrático i. um movimento irrefreável oposto à Idade média; 
ii. Enquanto soberania do povo e causa da dissolução do Estado e da religião, por fim;  iii. 
Democracia ainda por vir, aliada à defesa de políticas sociais progressistas.      
 Sobre o primeiro ponto, o filósofo entendia que a democratização da Europa era 
uma força irresistível. A democracia, segundo ele, era “um elo na cadeia das tremendas 
medidas profiláticas que são a ideia do novo tempo e com que nos distinguimos da Idade 
Média” (HDH, 275). Um fenômeno novo e que diferencia a modernidade da idade média e 
rompe com a organização política antiga, sobretudo, a monarquia. Nesse sentido, 
Nietzsche avalia as “instituições democráticas” como “medidas de quarentena para a antiga 
peste dos desejos tirânicos: como tais, são muito úteis e muito enfadonhas” (HDH II, 289) 
 Mesmo aqueles que trabalhavam em oposição a ela, afirmou Nietzsche, utilizavam 
dos meios que ela desenvolveu, de maneira a fortalecê-los (HDH, 275), isto é, os meios 
legais ou através da barganha de poder junto ao povo. Apenas através da “pressão legal”, 
sem utilizar de meios violentos, ela seria capaz de “solapar a monarquia ou império”. A 
única possibilidade de defesa  que poderiam valer-se os monarcas seria através de seus 
atributos guerreiros, a fim de gerar “estados de exceção em que é interrompida a lenta 
pressão legal das forças democráticas” (HDH, 281). Por essa razão, os regimes dinásticos, 
observou Nietzsche, fingiam o ódio, quando, em verdade, amavam os socialistas, enquanto 
temiam, de fato, os democratas (HDH, 316). Pois, os socialistas lhes garantiam o direito à 
espada, enquanto os democratas lhes solapavam a legitimidade do governo.  
Avançando ao segundo ponto, adentramos na análise do aforismo no qual, em 
humano, demasiado humano I e II, Nietzsche mais se concentrou no tema da democracia e 
seus efeitos, intitulado “Religião e governo” (Religion und Regierung), no qual, é abordada 
a relação entre religião – Estado – democracia.  
Segundo o autor, os governos tutelares, isto é, aqueles que se sabem investidos “da 
tutela de uma multidão menor de idade”, de maneira geral, acabam por decidir por 
conservar a religião. Pois, ela acalma, tranquiliza e consola o povo, quando afligido por 
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sofrimentos, adversidades e castigos, e o inclina à atitude de resignação e contentamento 
diante da existência. Quando ocorrem erros por parte do governo ou dos interesses 
dinásticos, perceptíveis aos mais perspicazes, que se revoltam, aqueles menos perspicazes, 
os aceitam como se as mãos de Deus os tivessem perpetuado, mantendo-se preservada a 
harmonia civil e a continuidade da comunidade. Dessa relação emana a utilidade do 
governo em aliar-se ao clero e a igreja. Contudo, perguntou Nietzsche,  
 
o que ocorre, quando começa a prevalecer a concepção totalmente diversa de 
governo que é ensinada nos Estados democráticos? Quando nele se enxerga 
apenas o instrumento da vontade popular, não um "alto" em comparação a um 
"baixo", mas meramente uma função do único soberano, do povo? 
 
A consequência é que a propagação das Luzes (Aufklärung) tem de encontrar eco nos 
representantes do povo. A religião torna-se, então, mais difícil de ser utilizada para fins de 
Estado. Ao que se seguem uma série de consequências e conflitos que podem se estender 
por longo período, como o deslocamento da religião para o espaço da consciência 
individual, a difusão de muitas seitas diferentes entre o povo, a guerra entre Estado e 
religião e o redirecionamento do ardor e paixão religiosos ao Estado. Nietzsche admitiu 
incerteza com relação ao resultado final desse período de transição turbulenta. Porém, 
postulou duas hipóteses, que os partidos religiosos mantenham-se fortes e sejam capazes 
de reestabelecer o antigo estado de coisas, donde pode provir o “despotismo esclarecido 
(talvez menos esclarecido e mais temeroso do que antes)” ou, a vitória do partido não 
religioso, que, talvez, por meio da profusão da educação, consiga eliminar o adversário. O 
filósofo dá continuidade aos desdobramentos consequentes da última hipótese. Segundo 
ele, com o arrefecimento da religião e a retirada do véu divino que revestia o Estado, o 
estado mesmo declina. Os indivíduos apenas se relacionam com o Estado pelo lucro ou 
prejuízo que podem alcançar, e disputam, entre grupos de interesses, para dirigi-lo.   
 
Mas essa concorrência logo se torna grande demais, os homens e os partidos 
mudam rápido demais, derrubam uns aos outros montanha abaixo, de maneira 
selvagem demais, quando mal alcançaram o topo. A todas as medidas executadas 
por um governo falta a garantia da duração; as pessoas recuam ante 
empreendimentos que necessitariam décadas, séculos de crescimento tranqüilo, 
para produzir frutos maduros. Ninguém sente mais obrigação ante uma lei, senão 
curvar-se momentaneamente ao poder que introduziu a lei: mas logo começam a 
miná-la com um novo poder, uma nova maioria a ser formada. Enfim — pode-se 
dizer com segurança — a suspeita em relação a todos os que governam, a 
percepção do que há de inútil e desgastante nessas lutas de pouco fôlego tem de 
levar os homens a uma decisão totalmente nova: a abolição do conceito de 
Estado, a supressão da oposição "privado e público". As sociedades privadas 
incorporam passo a passo os negócios do Estado: mesmo o resíduo mais tenaz do 
velho trabalho de governar (por exemplo, as atividades que se destinam a 
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proteger as pessoas privadas umas das outras) termina a cargo de 
empreendedores privados.  
 
Por isso, afirma Nietzsche, a democracia é a forma de declínio e “morte do Estado”, 
sobreposto pelo indivíduo e interesses privados.  
 Recapitulando. O cerne da argumentação é a seguinte, o Estado tutelar e a religião 
são aliados e se fortalecem mutuamente. A religião legitima e protege com véus divinos o 
Estado. A democracia enfraquece a religião. Democracia degenera o Estado.    
 A avaliação que Nietzsche fez desse processo de democratização é ambíguo, como 
em quase todas as passagens sobre o tema, mas sobressai certo ao final certo tom de 
otimismo. O resultado do declínio do Estado, observou Nietzsche, “não é infeliz em todos 
os aspectos”, pois a “sagacidade e o interesse pessoal” são as características mais bem 
desenvolvidas dos seres humanos. De maneira que uma sociedade poderia organizar-se 
com base nesse princípio. Afinal, a humanidade já se orientara antes por diferentes 
princípio organizativos, a exemplo dos antigos clãs hereditários, depois o direito familiar 
que imperou no mundo romano, cada um teve igualmente seu tempo e seu declínio. 
Contudo, fazendo jus ao espírito da lenta evolução, conclui que, trabalhar e colocar já as 
“mãos no arado” em prol desse fim, é louco e precipitado, é não compreender a história, 
pois, “ninguém pode mostrar as sementes que depois serão lançadas no terreno rasgado”. 
Exorta, por fim, que os homens confiem, por mais algum tempo na "‘sagacidade e interesse 
pessoal dos homens’, para que o Estado subsista por bastante tempo ainda, e sejam 
rechaçadas as tentativas destruidoras de supostos sábios zelosos e precipitados!” (HDH I, 
472). 
  Cabe observar que Nietzsche pende entre os polos mais conservadores e mais 
liberalizantes. É, de certa maneira, favorável à mudança e o processo de democratização 
que levaria ao ideal liberal de mundo (sem estado, pautado na organização e interesses 
individuais), mas, cauteloso com relação à velocidade e instauração de seus fins. 
Precaução, por um lado, e mudança, por outro. O que reflete também sua posição frente os 
dois iluminismos. É notável o parentesco com as ideias do magistrado e filósofo político 
Alexis de Tocqueville (1808-1859). O pensador francês se deparou com o grande problema 
do processo de democratização do mundo ocidental, que considerava, assim como o 
filósofo alemão, enquanto uma ruptura irremediável com os regimes aristocráticos, 
avaliava que o enfraquecimento do fervor religioso poderia acarretar no individualismo e 
na busca de interesses pessoais, mas tinha fé também numa espécie de “interesse bem 
compreendido”,  além de ter uma postura cautelosa com relação ao avanço desse 
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movimento, temendo as possibilidades do despotismo e da “tirania da maioria” que 
poderiam vir à tona na democracia e, sobretudo, sob a forma do socialismo.  
 Sobre o terceiro ponto, Nietzsche volta a frisar a inclinação da democracia à 
liberdade individual sob o título de “democracia ainda por vir”, em paralelo, prescreveu 
uma série de políticas sociais progressistas. O filósofo considerou que o objetivo da 
democracia é a garantia de independência ao maior número possível de pessoas, 
“independência de opiniões, de modo de viver e de ganhar a vida”. Para tanto devia privar 
os mais ricos, assim com os mais pobres do direito de voto, além de precaver-se contra os 
partidos
9
.  Pois, essas três forças são inimigas da independência (HDH II, 293). Com 
relação aos ricos e indigentes, Nietzsche lançou o argumento que, ao menos desde 
Aristóteles, é recuperado, segundo o qual a classe média possui uma posição privilegiada, 
mais próximo à razão, à sobriedade e à independência de pensamento acerca do bem da 
pólis. E prevê ainda que essa classe crescerá na Europa, por via da democracia. Segundo o 
filósofo, o povo está distante das doutrinas socialistas, enquanto ideal de mudança do 
regime da propriedade. Portanto, assim que os parlamentares, que cada vez mais se 
inclinavam ao gosto das massas, conseguissem taxar com impostos progressivos a “elite 
capitalista comercial e financeira”, os movimentos revolucionários se arrefeceriam e 
estaria preparado o terreno para o surgimento de uma ampla classe média (HDH II, 292).     
 Mais que isso, Nietzsche se posicionou enfaticamente acerca da questão da 
igualdade e exploração entre as classes e até endossou “uma política trabalhista 
esclarecida, que garantirá aos trabalhadores segurança, proteção contra a injustiça e a 
exploração” (ANSELL-PEARSON, 1994, p.105). Fato que soa estranho àqueles que 
conhecem apenas seus escritos de tom mais polêmico e aristocrático. Nessa toada, delegou 
a culpa do alastramento da “sarna socialista” à opulência e mesquinharia dos “ricos 
burgueses”. Prescreveu que em ordem de evitar o socialismo a riqueza deveria ser menos 
causadora de inveja para tornar-se mais dadivosa, equitativa e partilhadora, de maneira a 
corroborar com o Estado quando este impõe altos imposta sobre fortunas e bens excedentes 
e luxuosos. Por fim, acrescentou que,  
 
A exploração do trabalhador foi, como se compreende agora, uma estupidez, um 
esgotamento do solo às expensas do futuro, um grande risco para a sociedade. 
Hoje em dia temos quase guerra: e, em todo caso, os custos para manter a paz, 
                                                          
9
 Nota-se que Nietzsche demonstrava certa aversão aos partidos políticos. Pois, tendem a enganar as massas e 
a centralizar as ideias, sufocando a pluralidade e independência de pensamento (HDH II, 305, 308, 314). 
Além de remontar ao argumento aristocrático, segundo o qual, o sistema político partidário representativo, 
não eleva os homens mais virtuosos e sábios ao poder, senão os demagogos (HDH II, 318).  
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para fechar acordos e inspirar confiança serão imensos de agora em diante, 
porque imensa e prolongada foi a tolice dos exploradores (HDH II, 286). 
  
No mesmo sentido, o filósofo recomendou, para que o sistema de propriedade privada 
“inspire mais confiança”, que fossem retiradas das mãos de particulares e sociedades 
privadas os setores do comércio e do transporte que contribuem para o ganho de imensas 
fortunas, “sobretudo o comércio de dinheiro — e fossem vistos como seres perigosos para 
a comunidade tanto aquele que possui demais como aquele que nada possui” (HDH II, 
221).  
 .  
3.6 Democracia  x Socialismo 
 
 A título de comparação e enriquecimento da análise, cabe notarmos os contrastes 
entre as noções de democracia e socialismo apresentados por Nietzsche. Ficou claro que 
uma das grandes preocupações do pensador era evitar o socialismo. Se, por um lado a 
democracia, apesar das ressalvas, não era de todo mal, por outro, o socialismo era 
completamente abominado.  
 Já vimos o pendor antirrevolucionário do pensador, que responsabilizou Rousseau e 
suas “meias verdades” (bondade natural do homem desvirtuada pela sociedade 
corrompida) por ter subvertido e tornado violento e brusco o Iluminismo. Contudo, para 
além desse argumento Nietzsche o atacou devido a seu caráter despótico que poderia 
perpetuar-se somente por via de políticas de terror.  
 Segundo argumentou, o socialismo é o parente próximo do despotismo. Enquanto  
essa doutrina política tem como veículo a centralização do poder, ela guarda semelhança, 
também, com o “velho, típico socialista Platão”. Pois, ele visa à supressão do indivíduo o 
qual percebe como “um luxo injustificado da natureza, que deve aprimorar e transformar 
num pertinente órgão da sociedade”. Torna necessário para esse fim utilizar como meio o 
“terrorismo extremo”. Prepara seu Estado de terror, com base na demagogia, empurrando 
 
a palavra “justiça” na cabeça das massas semicultas, para despojá-las 
totalmente de sua compreensão (depois que esta já sofreu muito com a semi-
educação) e criar nelas uma boa consciência para o jogo perverso que 
deverão jogar.   
 
 
 Nietzsche advertiu em tom visionário que a implantação do regime socialista 
poderia ter o caráter pedagógico de ensinar “de modo brutal e enérgico, o perigo que há em 
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todo acúmulo de poder estatal, e assim instilar desconfiança do próprio Estado”, 
corroborando, ironicamente, para aquele processo de dissolução estatal (HDH I, 473). 
 Avaliou ainda como outra herança platônica, igualmente desastrosa, o ideal 
socialista de extirpar a propriedade privada. No mesmo sentido da defesa dos interesses 
individuais, argumentou que o fim da propriedade privada é um desserviço a polis. “Pois o 
homem lida sem cuidado e sacrifício com o que possui apenas provisoriamente, age de 
forma predadora, como bandoleiro ou negligente esbanjador.” Dessa maneira, o socialismo 
segue a melodia da utopia platônica, escrita sobre as bases de um “ideal falho do ser 
humano”:  
 
 Se Platão acha que o egoísmo é abolido juntamente com a abolição da 
propriedade, devemos lhe responder que, retirado o egoísmo do ser humano, 
de todo modo não lhe restarão as quatro virtudes cardinais — assim como se 
deve dizer que a pior peste não prejudicaria tanto a humanidade quanto se a 
vaidade desta desaparecesse um dia. Sem vaidade e egoísmo — que são as 
virtudes humanas?  (HDH II, 221) 
 
 Em suma, apesar de não ter sido um militante engajado do processo de 
democratização moderno, assim como foi do wagnerianismo, tendo inclusive recomendado 
cautela com relação à velocidade das mudanças sociais e políticas que esse movimento 
acarretaria, Nietzsche tomou uma postura liberal democrática em diversos aspectos.  
Permaneceu latente, como parte central da análise, a preocupação com a religião e o mito, 
cuja derrocada traria o individualismo fragmentário. Alterou-se, contudo, avaliação desse 
















4 OS REIS FILÓSOFOS 
  
 
“O homem é uma corda, atada entre o animal 
e o super-homem — uma corda sobre um 
abismo.  
Um perigoso para-lá, um perigoso a-caminho, 
um perigoso olhar-para-trás, um perigoso 
estremecer e se deter. 
Grande, no homem, é ser uma ponte e não um 
objetivo: o que pode ser amado, no homem, é 
ser ele uma passagem e um declínio”. 
   ( Z, Prólogo 4) 
 
4.1 Introdução 
    
 Diferente de humano, demasiado humano, em além do bem e do mal Nietzsche se 
posiciona decisivamente contra o “movimento democrático moderno”. O próprio estilo se 
torna mais combativo. Essa crítica se insere no quadro da grande preocupação do filósofo, 
que atravessa seu pensamento desde os primeiros escritos, a questão do cultivo do homem 
(ABM, 203). Segundo ele, a democracia resulta antes na decadência do que no 
aperfeiçoamento e opõe aos efeitos democráticos niveladores uma espécie de aristocracia 
vindoura e exorta a ascensão de uma figura importante, que poderia, a seu ver, avançar a 
tarefa da criação de novos valores capazes de fornecer as condições para a superação e 
excelência da humanidade, o “comandante e legislador” filósofo (BM, 211).    
 O capítulo pretende fornecer primeiro uma introdução mais geral do livro. Depois a 
análise do que significa a moral cristã sua relação com a ideia nietzschiana de democracia. 
Num terceiro momento, as razões pelas quais a hegemonia da valoração cristã-democrática 
são malignas para a cultura e, por fim, o desafio prático que surge dessa conjuntura 





4.2  Além do Bem e do Mal: Prelúdio a uma filosofia do futuro 
 
 Além do bem e do mal foi publicado no ano de 1886, é precedido por assim falou 
Zaratustra (1882) e antecede a genealogia da moral (1887), considerada por Nietzsche 
como um apêndice, uma “ampliação e elaboração”, da primeira. Após a genealogia seguem 
ainda, o caso Wagner (1888), O crepúsculo dos ídolos (1888), o Anticristo (1888) e ecce 
homo (1888), últimos livros da vida produtiva do filósofo que se inserem na fase de 
maturidade da produção do filósofo, iniciada por Zaratustra e bruscamente interrompida 
pelo colapso em 1889.   
 Além do bem e do mal é um livro que possui um sentido especial dentro da 
produção de Nietzsche, pois cumpre um papel de ligação e transição entre períodos, onde 
ocorrem continuidades e diferenças. Sobre isso, Nietzsche trata em uma carta que enviou 
ao estimado Jackob Burckhardt, logo após sua publicação, onde pediu que o amigo tivesse 
a gentileza de ler o novo livro, que, segundo ele, “diz a mesma coisa que meu Zaratustra, 
mas diferente, muito diferente”10 (tradução nossa). Chama atenção essa comparação ao 
Zaratustra, à primeira vista trabalhos tão distintos, sobretudo na forma, que varia 
radicalmente da poesia para a prosa aforismática. Contudo, garante o filósofo em um 
esboço de prefácio a ABM, este livro contém o desenvolvimento das mais importantes 
inovações trazidas por Zaratustra no que concerne aos conceitos e valores (NF 1886, 6[4]). 
O que mudou foi o tom e a direção do olhar. Leo Strauss, que considerava ABM o “mais 
lindo de todos os livros de Nietzsche”, afirmou que nessa obra, diferente de Zaratustra, “o 
olho é forçado a captar claramente o mais próximo, o contemporâneo (o presente), o redor” 
11
(tradução nossa).  Nietzsche retomou esse ponto em sua autobiografia, onde avaliou que 
a parte de sua tarefa que “diz Sim” havia sido concluída com Zaratustra, restava agora a 
“metade que diz Não, que faz o Não” (EH, ABM, 1).  O fazer não de Nietzsche significa 
voltar a crítica ao seu tempo. Por isso, em sua essência, ABM é uma crítica da 
modernidade, das ciências, da arte e mesmo da política moderna (EH, ABM, 2)
 12
. 
 O olhar crítico e acurado lançado ao entorno implica, por sua vez, na descoberta 
daquilo que está velado por trás do próximo e do contemporâneo. Nessa empreitada o 
filósofo operou o diálogo com diversos períodos, aspectos e pensamentos da civilização 
                                                          
10
 “[...]es schon dieselben Dinge sagt, wie mein Zarathustra, aber anders, sehr Anders” (BVN-1886, 754).  
11
 “Beyond Good and Evil always seemed to me to be the most beautiful of Nietzsche’s books.[...] in Beyond 
Good and Evil the eye is  compelled to grasp clearly the nearest, the timely (the present), the around-us” 
(STRAUSS, 1973, p. 97).  
12
 Haveria muito mais o que dizer acerca das relações genéticas entre Zaratustra e além do bem e do mal. 
Para nossos objetivo, contudo, basta o que foi colocado. Para aprofundamento no debate ver Ribeiro (2009).  
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ocidental. Retornou às suas fontes, desde o pensamento grego antigo, navegou por Roma e 
Judeia e seus conflitos, passou pelo cristianismo e suas influências na cultura e nos valores 
e aportou na modernidade. Por isso, ao longo de seus nove capítulos são diversos os temas 
tratados no livro, vários dos quais integravam seu universo de preocupações desde seus 
primeiros trabalhos, como, a questão da verdade e do conhecimento, as críticas ao 
dualismo e a metafísica, as observações com relação à religião e a cultura, o chamado aos 
espíritos livres e o engajamento filosófico, os apontamentos duros contra as ideias 
modernas e seus impactos. Nietzsche desenvolveu aí conceitos caros de sua produção de 
maturidade, a exemplo de sua interpretação acerca do “mundo visto de dentro” como 
“vontade de poder” (ABM, 36); sua epistemologia do perspectivismo e; toca também no 
tema do eterno retorno.    
 A despeito de tantas discussões importantes para o âmbito da filosofia que 
Nietzsche traz á baila, nos concentraremos, tendo em vista os objetivos do trabalho, 
sobretudo, no que concerne a crítica que o filósofo e “médico da cultura” (A, 7) dirigiu aos 
valores, à cultura e à moral de seu tempo, pois poderemos com isso compreender seu duro 
posicionamento frente o problema do movimento democrático, que a nosso ver constitui a 
preocupação central não apenas de além do bem e do mal, como de toda sua obra madura.       
 Segundo, o filósofo sua “tarefa” era a de “preparar a humanidade para um instante 
de suprema tomada de consciência” com relação ao valor dos valores, ou seja, ele 
pretendia revelar a humanidade o fato de que “sob as suas mais sagradas noções de valor, 
foi o instinto de negação, de degeneração, o instinto de decadénce que governou 
sedutoramente”, portanto, “a origem dos valores morais é [...] uma questão de primeira 
ordem, porque condiciona o futuro da humanidade” (EH, A, 2).   
 A fórmula “além do bem e do mal” possui um sentido enquanto problema de ordem 
moral. Bem e Mal são juízos de valores morais, isto é, parâmetros e medidas que permitem 
avaliar e julgar os fenômenos. Estar além do bem e do mal significa, então, o rompimento 
com qualquer tipo de juízo de valor? Não, Deus pode estar morto, mas nem tudo é 
permitido, ou seja, Nietzsche nãoe defensor do laisser allez. Alias, o filósofo foi crítico 
dessa postura que caracteriza, em partes, as “ideias modernas”, que muitos consideram 
como pós-moderno. O além do bem e do mal nietzschiano aponta, antes, para a superação 
de uma moral específica, para aquela que, segundo Nietzsche, é a “moral de animais de 
rebanho”, que foi, até seu tempo, a mais longa “unanimidade”, da qual “o movimento 
democrático” é o herdeiro moderno (ABM. 202). Isto é, a moral cristã.    
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  Movido pela consciência de que essa moral promove o “apequenamento do 
homem” (Verkleinerung des Menschen) (NF-1885,36[16]), Nietzsche avançou, ao longo 
do último período de sua obra, uma crítica aguerrida ao cristianismo e seus 
desdobramentos modernos.  A empreitada crítica se deu sob o título de tresvaloração de 
todos os valores (EH, IV, I). 
 Além do bem e do mal está para o projeto da tresvaloração como uma espécie de 
prelúdio, Nietzsche pretendia desdobra-lo naquele que seria seu opus magnum A Vontade 
de poder. Tentativa de uma tresvaloração de todos os valores (Young, 2014, p.497). Daí 
seu subtítulo, “prelúdio a uma filosofia do futuro”. Nele, o filósofo exorta aos seus 
interlocutores, os “espíritos livres” que não são nem “jesuítas nem democratas” (ABM, 
prólogo), a engajarem-se no projeto filosófico, político e cultural da tresvaloração.  
Portanto, o livro pode ser considerado como a preparação para o confronto contra os 
valores de negação, incutidos ainda no conjunto dos valores e instituições modernas, em 
direção à tresvaloração e afirmação da vida, resumida na fórmula: “Dionísio contra o 
crucificado” (EH, Por que sou um destino, 9).   
 O caráter engajado e “reformista” da filosofia de Nietzsche, na interpretação de 
Lopes, teria se arrefecido após o rompimento com o wagnerianismo, dando lugar a um 
“afastamento temporário” de seu ativismo. Contudo, essas tendências de sua personalidade 
teriam sido recuperadas paulatinamente e realizadas com força total nos últimos trabalhos, 
dando lugar ao “projeto ainda mais ambicioso de maturidade, que aparece sob a 
problemática rubrica de uma tresvaloração de todos os valores” (2012, p.124). 
 ABM não se trata de um compilado de ideias e apreciações desinteressadas. Ele é 
um chamado às armas e arauto de novos valores seu fim de atrair aliados à suas fileiras 
para a “grande guerra” contra “os valores existentes”. Nas palavras do filósofo, portanto, o 
livro era um anzol para angariar pessoas à sua causa (EH, ABM, I). 
 Tendo em mente o sentido geral do livro e a tarefa que encarna podemos, agora, 
passar a questão específica da democracia. Dado que o principal projeto de sua filosofia, a 
tresvaloração, indicava para a superação do cristianismo, e este último é conditio sine qua 
non da democracia, devemos nos perguntar, a princípio, qual a natureza da moral cristã e 
por que e como se dá a aliança entre os dois movimentos, a fim de compreendermos a 
razão pela qual o movimento cristão-democrático coloca em risco o “futuro da 




4.3 Moral escrava x Moral nobre e democracia: A origem imoral da moral 
  
    Como vimos, a tarefa da superação da moral cristã aponta para o embate contra 
seus herdeiros, sobretudo, a democracia. A relação de sucessão entre os dois movimentos é 
ressaltado em diversos trechos dos textos publicados, inclusive em além do bem e o mal, 
assim como nos fragmentos póstumos referentes à época de preparação e escrita do livro. 
Nietzsche utilizou termos como, o “modo de pensar cristão-democrático” (christlich-
demokratische Denkweise) (NF-1885,36[16]), além de ter apontado diretamente que “o 
movimento democrático constitui a herança do movimento cristão” (ABM, 202).  Deus 
morreu, mas seus valores permanecem sob os valores dos ideais modernos.  
 Nietzsche não criticou o cristianismo apenas por via de uma argumentação 
materialista ou naturalista, segundo a qual ele seria desmentido unicamente devido a 
constatações empíricas científicas. Apesar da influência cientificista de seu pensamento, a 
religião em si não era para ele fenômeno essencialmente negativo, mesmo em seu período 
positivista a religião, da arte e dos erros como necessários, em certa medida, para a vida 
(HDH, 33). O filósofo elogia, por exemplo, a religiosidade dos antigos gregos, repleta de 
“exuberante plenitude de gratidão” para com “a natureza e a vida” (ABM, 49). Uma 
espécie positiva de religiosidade, como veremos mais a frente, tomou papel central em sua 
filosofia.  
 O problema do cristianismo se dá pelo fato de que o conjunto de valores que o 
movem, em oposição à nobreza da gratidão grega pela vida, são negadores da vida. O que 
é vida? Desdenhando a sensibilidade e a “fraqueza sentimental”, Nietzsche responde, a 
“vida mesma é essencialmente apropriação, ofensa, sujeição do estranho e mais fraco, 
opressão, dureza, imposição das próprias formas e, no mínimo e mais comedida, 
exploração”, isto é, vontade de poder13 (ABM, 259). Enquanto o tipo nobre, ascendente e 
saudável é capaz de louvar a vida, incluindo sua natureza trágica e violenta, o tipo fraco e 
decadente, tem de denegri-la e macula-la com seu ressentimento, donde se origina, no 
ocidente, a moral cristã.  
                                                          
13
 Deixaremos suspensos os debates mais aprofundados em torno do conceito. Não nos interessa saber se 
Nietzsche permanece, como crê Heidegger, enredado na lógica metafísica do pensamento ocidental ou se 
rompe com essa tradição, como prefere Müller-Lauter e Scarlet Marton.  Seja como for, cabe observar que 
“o mundo visto de dentro” é, segundo o autor, “vontade de poder e nada mais”, de maneira que o conceito 
não tem caráter estritamente político, como pode sugerir o vocábulo poder, razão pela qual outros 
tradutores preferem o termo potência. A noção engloba diversas grandezas como a biologia, a psicologia, a 
sociedade e mesmo a natureza inorgânica. De maneira que, segundo Marton, Nietzsche visa fundamentar a 
partir dela uma “cosmologia”, a seu ver, “não metafísica” (2010, p. 79).    
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 É, sobretudo, em sua genealogia da moral, adendo de além do bem e do mal, onde 
Nietzsche dissecou mais a fundo a “psicologia do cristianismo” e seu “nascimento” a partir 
do “espírito do ressentimento” (EH, genealogia da moral). De maneira muito breve e 
esquemática, na perspectiva de Nietzsche, a “rebelião dos escravos na moral”, capitaneada 
pelo povo judeu, através do levante contra seus dominadores romanos, dá a luz a moral 
cristã (ABM, 195; GM, prólogo, 8). Impotente em agir externamente contra seus senhores, 
o escravo internaliza a ação, criando um espaço de aprofundamento interno
14
, por via do 
qual pode realizar “a radical tresvaloração dos valores deles [senhores]”, isto é, o “ato da 
mais espiritual vingança”.  
 Enquanto a moral nobre cria os valores mais elevados a partir de um grandioso sim 
a si próprio e de seus próprios atributos, ou seja, de maneira ativa (aktive), concebendo a 
equação: “bom = nobre = poderoso = belo = feliz = caro aos deuses”,  o sacerdote escravo, 
por outro lado, opera a atividade reativa (reaktive) na inversão dos valores nobres, sua 
criação nasce do não ao outro, e com isso, a voz do ressentimento proclama: “os 
miseráveis somente são os bons, apenas os pobres, impotentes, baixos são bons, os  
sofredores, necessitados, feios, doentes são os únicos beatos, os únicos abençoados, 
unicamente para eles há bem-aventurança” (GM, I, 7). 
  Em suma, a moral escrava se opõe a todos os impulsos referentes ao domínio, a 
expansão, o conflito e a afirmação da vontade de poder ascendente representado no senhor, 
e as definem enquanto mal, condenado à expiação eterna. A compaixão, a humildade e a 
segurança, por sua vez, são elevadas à categoria de bem superior e merecedor do paraíso. A 
aparente negação do domínio, contudo, encobre uma sede ainda maior pela ascensão e 
poderio sobre o outro. É parte essencial da estratégia de hegemonia escrava. Debilita-se o 
adversário, afasta o forte daquilo que ele pode. De maneira que, por trás da superfície de 
negação da vontade de poder, esse fenômeno demonstra um tipo específico, refinado e 
reativo desta.  
 Os valores morais não se dão por si mesmos, não são imperativos categóricos 
derivados da razão, da natureza do homem ou de Deus, isto é, carecem da substância 
metafísica que os sancione. Por isso, Nietzsche polemiza com a tradição filosófica, 
sobretudo, com a moral kantiana e com os utilitaristas, a seu ver, ambos essencializam 
certos valores como se estes pertencessem a própria natureza do homem ou da razão. 
                                                          
14
 Esse efeito da interiorização desempenhado pela figura do Sacerdote é avaliado ao longo da genealogia 
de maneira ambígua (HATAB, 2010, p. 55). Pois, ao passo que esse fenômeno significou uma ameaça para a 
vitalidade do tipo guerreiro saudável, voltado à ação,  ela gera, também o aprofundamento da “alma 
humana” “num sentido superior”, graças ao qual o “homem se tornou um animal interessante” (GM, I, 6).   
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Como lembra o filósofo, desde humano, demasiado humano, tudo vem a ser.   Mais que 
isso, a moral vem a ser a partir de uma relação com interesse ao poder. Por isso, ao trazer a 
luz sua origem mundana, Nietzsche, segundo Dombowsky, subjuga a moral à política 
(2004, p. 12). Podemos traçar paralelo com o pensamento de seu ilustre contemporâneo e 
antípoda, Karl Marx (1818 – 1883), que também aponta os motivos políticos por trás dos 
valores ou ideologias. Devido a isso o filósofo Paul Ricoeur concedeu a ambos o título de 
“mestres da suspeita”. 
 Os democratas cristãos e seus pares desconhecem, contudo, a origem imoral da 
moral. Para eles o “‘bem’ e o ‘mal’ não são mais um problema”15 (NF – 1884, 26 [364]), 
acreditam que seus valores constituem a moral em si, o que Viesenteiner denomina como 
“unilateralidade político-moral” (2006, p.21). Tomemos o exemplo de Locke que funda 
sua concepção de “direitos naturais” e iguais em “leis naturais” e divinas. Ou, Hegel que 
compreende a revolução francesa, com seu slogan Liberdade, Igualdade e Fraternidade, 
como a realização política da ideia que primeiro tomou forma no cristianismo. Nietzsche 
concordou com a continuação entre cristianismo e a revolução, mas não enquanto a 
concretização do espírito (Geist) teleológico da Razão histórica (HATAB, 1995, p.23), 
senão enquanto um triunfo “mais decisivo e profundo” da “Judeia sobre o ideal clássico”, 
isto é, Roma.  
 Esclarecidas as raízes da formação da moral cristã e da política de poder que a 
nutre, abrimos o caminho para a compreensão de sua relação com a democracia. Não 
apenas esta última, como também os “broncos filosofastros e fanáticos da irmandade, que 
se denominam socialistas” e os “cães anarquistas”, a despeito de suas diferenças táticas, 
partilham do mesmo instinto e ideal unânime. Todos fazem ranger seus motores 
aparentemente novos com o velho combustível da moralina cristã, 
 
“[...] unânimes todos na radical e instintiva inimizade a toda outra 
forma de sociedade que não a do rebanho autônomo (chegando a 
própria rejeição do conceito de ‘senhor’ e ‘servo’ – ni dieu ni maître 
[nem deus nem senhor], reza uma fórmula socialista – ); unânimes na 
tenaz resistência a toda pretensão especial, a todo particular direito e 
privilégio (o que significa a todo direito, em última instância: pois 
quando todos são iguais, ninguém precisa mais de ‘direitos’ –); [...] 
mas igualmente unânimes na religião da compaixão, na simpatia com 
tudo quanto vive, sente, sofre [...] todos unânimes na gritaria e 
impaciência da compaixão, no ódio mortal ao sofrimento, na quase 
feminina incapacidade de permanecer espectador, de deixar sofrer; 
unânimes no involuntário ensombrecimento e abrandamento, à mercê 
                                                          
15
“’gut’ und ‘böse’ kein Problem mehr sei”. 
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da qual a Europa parece ameaçada por um novo budismo; unânimes 
na crença da compaixão partilhada, como se ela fosse a moral em si, o 
cúmulo, o cume, alcançado pelo homem, a esperança única do futuro, 
o conforto da vida presente, o grande resgate das culpas de outrora: – 
todos eles unânimes na crença na comunidade redentora, isto é, no 
rebanho, em ‘si’...” (ABM, 202) 
 
As forças que valoram os ideias políticos modernos são aquelas que originam a moral 
escrava. O ressentimento contra o forte, a hierarquia e a diferença se estendem, portanto, à 
modernidade e continuam a parir perspectivas avaliativas a partir do   (demokratische 
Bewegung), do anarquismo, do socialismo, do utilitarismo liberal, da ideia de direitos 
iguais e da revolução francesa.  
 O método genealógico, operante a partir da hipótese da vontade de poder, não 
busca meramente uma análise desinteressada da história, apesar de prezar pela honestidade 
intelectual, ela recorre ao saber do passado a fim de lançar a luz sobre o presente, e decifrar 
o valor dos valores do tempo (GM, prólogo, 6). Faz parte de sua estratégia de 
desestabilizar os fundamentos últimos dessas perspectivas.  
 
4.4 A questão do cultivo 
 
 O temor acerca das consequências do estabelecimento desses valores se insere na 
preocupação do filósofo com o cultivo e engrandecimento do homem, isto é, com a cultura, 
que em seu sentido originário, segundo Strauss, significa “em primeiro lugar agricultura” 
(2007, p.13). O mau humor com o movimento democrático se deveu, portanto, ao fato de 
que este se realiza à custa do solo ideal no qual “a planta ‘homem’” cresce com mais vigor.    
 Toda moral, segundo Nietzsche, trata de estabelecer hierarquia de valores e afetos 
dentro dos indivíduos. Como demonstrado através da genealogia a moral cristã é apenas 
uma delas. Se aceitarmos a veracidade dessa tese, somado ao fato, claro para Nietzsche, 
temos que, em última análise o homem é o “animal não fixado” (tradução nossa) (NF-
1885, 2 [13])
16
, ou seja, é necessário que o animal passe pelo processo radical e violento de 
cultivo pelo que seus impulsos sejam justamente ordenados e hierarquizados. A Cultura é 
esse meio e solo que nutre, faz e dá forma crescer a planta ou animal homem.  
                                                          
16 “[...]bisher war der Mensch das  ‘nicht festgestellte Thier’”. 
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 O problema da moral se converte no mais radical dos problemas, pois cada cultura 
forja e da forma de acordo com os valores que a norteiam. É o futuro da humanidade que 
está em jogo nessa questão
17
.  
 Daí a deficiência da cultura moderna, segundo o filósofo, os “escravos do gosto 
democrático” (Sklaven des demokratischen Geschmack) se tornavam, cada vez mais, os 
legisladores sobre a moral e a política. Com seus ideais de “igualdade de direitos” 
(Gleichheit der Recht) e “compaixão para com tudo que sofre” (Mitgefühl für alles 
Leidende) são agentes “niveladores”. Seu grande fim é alcançar “a felicidade campestre do 
rebanho, universal, verde, com segurança, inofensividade, bem-estar, facilitação da vida 
para todo mundo” e o sofrimento para eles é “algo que se deve eliminar” (ABM, 44). 
Acreditam que o “‘verdadeiro’ [...] sentido de toda cultura (Cultur) é amestrar o animal de 
rapina ‘homem’, reduzi-lo a um animal manso e civilizado, doméstico”. O que significaria 
dizer que os “instrumentos da cultura” foram “aqueles instintos de reação e ressentimento” 
empregados contra os nobres (GM I, 11)
18
. 
 Em paralelo a isso, e em aparente tensão com o estabelecimento da hegemonia da 
valoração cristã, outro fenômeno ameaçava a cultura moderna, a sua fragmentação. Apesar 
de muitos classificarem essa condição enquanto pós-moderna, Nietzsche a entendia como 
característica da modernidade. Mas, se a cultura é fragmentária, heterogênea e caótica, 
também o é a alma dos homens, no fundo, um espetáculo carnavalesco, multicolorido e 
risível. Faltava a disciplina interna e a ordem hierárquica das forças, aquilo que Nietzsche 
chamou de “estreitamento da perspectiva” que é “condição de vida e crescimento” (ABM, 
188), de maneira que a medida lhes é estranha. O moderno é afetado, portanto, pela 
condição análoga ao do cavaleiro sobre um corcel, que deixa “cair as rédeas ante o 
infinito” (ABM, 224)19.         
                                                          
17 “Minha tarefa de preparar para a humanidade um instante de suprema tomada de consciência, um 
grande meio-dia em que ela olhe para trás e para adiante, em que ela escape ao domínio do acaso e do 
sacerdote, e coloque a questão do por quê?, do para quê? pela primeira vez como um todo —, essa tarefa 
resulta necessariamente da compreensão de que a humanidade não segue por si o caminho reto, que não é 
regida divinamente, que na verdade, sob as suas mais sagradas noções de valor, foi o instinto de negação, 
de degeneração, o instinto de décadence que governou sedutoramente. A questão da origem dos valores 
morais é para mim, portanto, uma questão de primeira ordem, porque condiciona o futuro da 
humanidade”(EH, A, 2). 
18
 Sobre a distinção nietzschiana entre Civilização e Cultura ver Carlos Moura (2005).  
19
 Esta é a razão da mediocridade de Hans Castorp, protagonista de A montanha mágica, de Thomas Mann. 
Ele era afetado pela ausência, característica de seu tempo, de uma “resposta satisfatória à pergunta ‘Para 
quê’”, não via, portanto, “razão incondicional alguma” para empreender grandes esforços. Resulta  que o 
conforto e a comodidade eram os balizadores de sua vida, motivo de Hans ser apenas “medíocre” (MANN, 
2009, pp. 44-5). 
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 Tudo isso é sinal de decadência da cultura. E, pergunta Nietzsche, que será da 
humanidade sob essas condições? Quando suas ambições mais altas se tonarem a paixão 
pelo conforto, segurança e bem-estar e a ação dos indivíduos se basear em mero calculo 
racional entre prazer e sofrimento? Haverá possibilidade para grandeza e virtude com o 
estabelecimento da civilização que reza e quer, segundo o imperativo da pusilanimidade, 
“que algum dia não haja mais nada a temer” (ABM, 201)?  
 Assim Zaratustra descreve com tristeza e, até compaixão
20
 o espetáculo medíocre 
oferecido pelos últimos homens, aqueles que resultam dos ideais modernos, 
 
“A terra se tornou pequena, então, e nela saltita o ultimo homem, que 
tudo apequena. Sua espécie é  inextinguível como o pulgão; o ultimo 
homem é o que tem a vida mais longa. (...) 
Eles deixaram as regiões onde era duro viver: pois necessita-se de calor. 
Cada qual ainda ama o vizinho e nele esfrega-se: pois necessita-se de 
calor. (...) 
Um pouco de veneno de quando em quando: isso gera sonhos agradáveis. 
E muito veneno por fim, para um agradável morrer. 
Ainda se trabalha, pois trabalho é distração. Mas cuida-se para que a 
distração não canse. (...) 
Nenhum pastor e um só rebanho! Cada um quer o mesmo, cada um é 
igual: quem sente de outro modo vai voluntariamente para o hospício. 
“Outrora o mundo inteiro era doido” – dizem os mais refinados, e piscam 
o olho. 
São inteligentes e sabem tudo o que ocorreu: então sua zombaria não tem 
fim. Ainda brigam, mas logo se reconciliam – de outro modo, estraga-se 
o estômago. 
Têm seu pequeno prazer do dia e seu pequeno prazer da noite: mas 
respeitam a  saúde. 
‘Nós inventamos a felicidade’ – dizem os últimos homens, e piscam o 
olho”  (Z, prólogo, 5). 
 
 Strauss e Fukuyama, este último um dos arautos do liberalismo contemporâneo, 
julgaram muito pertinente a análise nietzschiana do fenômeno da cultura moderna, 
enquanto a decadência das forças ativas e expansivas (thymos) (SHEIKH, p.30, 2008). Em 
seu livro, O fim da história e o último homem (1992), no qual procura analisar a 
sedimentação do sistema econômico capitalista, por um lado, e, o liberalismo político, por 
outro, Fukuyama empresta de Nietzsche a metáfora do último homem para descrever o tipo 
que surge nesse estágio histórico. Mais otimista que o filósofo alemão, buscou apontar 
                                                          
20 “Pois assim é: o apequenamento e nivelamento do homem europeu encerra nosso grande perigo, pois 
esta visão cansa... Hoje nada vemos que queira tornar-se maior, pressentimos que tudo desce, descende, 
torna se mais ralo, mais plácido, prudente, manso, indiferente, medíocre, chinês, cristão — não há dúvida, o 
homem se torna cada vez “melhor”... E precisamente nisso está o destino fatal da Europa — junto com o 
temor do homem, perdemos também o amor a ele, a reverência por ele, a esperança em torno dele, e 
mesmo a vontade de que exista ele. A visão do homem agora cansa — o que é hoje o niilismo, se não 
isto?... Estamos cansados do homem...” (GM, I, 15). 
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saídas para a condição de mediocridade inerente ao último homem dentro do próprio 
mundo liberal (pp.313-21). O próprio Nietzsche, contudo, não partilhou de qualquer 
otimismo acerca dessa questão. O liberalismo consta, aliás, como um dos alvos favoritos 
de suas críticas (ABM, 228; CI, IX, 38).  
Por seu lado, Nietzsche sugeriu respostas diferentes ao problema. Frente ao perigo 
da tirania das massas que acarreta no atavismo e no nivelamento, diversos de seus textos 
apontaram uma saída aristocrática
21
. “Toda elevação do tipo ‘homem’”, segundo o autor, 
foi “obra de uma sociedade aristocrática – e assim será sempre” (ABM, 257). Contra o 
“moderno misarquismo22”, essa “idiossincrasia democrática”, que odeia “tudo o que 
domina e quer dominar” (GM, II, 12), não foram poucas as ocasiões nas quais exortou um 
tipo de desenho social estratificado e autárquico, dirigido por uma pequena casta 
dominante e fundado em uma grande base de escravidão
23
. Para o qual, o movimento 
                                                          
21
 Nietzsche não é o primeiro a levantar a crítica aristocrática contra a modernidade e a democracia que a 
acompanha, já vimos a proximidade de seu pensamento com a abordagem de Tocqueville. Mas podemos 
indicar outros autores cujo pensamento se He assemelha nesse sentido, como seu estimado amigo e 
historiador da arte e cultura da Renascença Jacob Burckhardt (1818-1897) ou o também historiador e crítico  
literário Hippolyte Taine (1828-1893) ambos suspeitavam dos avanços dos ideais da revolução francesa do 
iluminismo e dos perigos que esse movimento poderia trazer para a liberdade e a excelência humanas. 
Dombowsky, por exemplo, argumenta que Nietzsche se alia a essa linha de pensadores formando a crítica 
liberal aristocrática ou conservadora à democracia (2004, pp. 101-130). 
22
 Nietzsche utiliza a palavra “Misarchismus” que, segundo nota de tradução de Paulo César de Souza, 
provém  “de misséo (odiar) e árcho (governar): ódio a todo governo”. 
23 “Esta é minha descon ança: [...] acredito que nós nos iludimos ho e quanto às coisas que nós europeus 
mais amamos [...]–: acho que tudo aquilo com o que estamos habituados na Europa hoje a venerar como 
‘humanidade’, ‘moralidade’, ‘condição humano’, ‘compai ão’ e ‘ us ça’ tem muito provavelmente um valor 
de face como enfraquecimento e atenuação de certos impulsos fundamentais perigosos e poderosos, mas, 
apesar disso, não é, visto a longo prazo, outra coisa senão o apequenamento de todo  po de ‘homem’ – sua 
mediocrização de ni va [...]; acredito que o grande movimento   m cr  c  da Europa, que impele para 
frente e se mostra como irresis vel – aquilo que se denomina “progresso” –, e, do mesmo modo,  á a sua 
preparação e o aug rio moral, o cris anismo – no fundo não signi ca senão a con uração con unta ins n va 
descomunal do rebanho contra tudo aquilo que vem à tona como pastor, predador, eremita e César, em 
favor da conservação e do trazer para cima todos os fracos, oprimidos, desvalidos, medíocres, superação do 
semifracassados, como uma rebelião dos escravos prolongada, de início secreta e em seguida cada vez mais 
autoconsciente, contra todo tipo de senhor, por fim, ainda contra o conceito “senhor”; como uma guerra de 
vida ou morte contra toda e qualquer moral, que emerge de início do colo e da consciência de um  po mais 
elevado e mais forte, como dissemos, de um tipo dominante de homem –                         
                                                                                ; acredito 
 nalmente que, até aqui,                                                                   que 
acreditava em uma longa escada ascendente da ordem hierárquica e na diversidade valora va de homem 
para homem e que   nha necessidade da escravidão: sim, acredito que sem o    h s  a  is   cia, tal como 
ele emerge da diferença encarniçada das classes, [...] não tem como surgir de maneira alguma aquele outro 
   h s mais envolto ainda em mistério, aquela e igência por uma ampliação cada vez maior da dist ncia no 
interior da própria alma, a conformação de estados cada vez mais elevados, mais raros, mais distantes, mais 
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democrático seria, até mesmo, útil, tendo em vista que este cria as condições para novos 
tipos de escravidão, passível se ser utilizada a serviço da nova casta dominante (ABM, 
242)
24
. Nietzsche tinha alto apreço pelos modelos aristocráticos de Roma e Veneza, assim 
como do renascentista (CI, IX, 38, 44), por exemplo. Entretanto, o filósofo reconheceu a 
impossibilidade de fazer com que “as coisas andem para trás”, de um retorno fácil às 
sociedades antigas. “Há que ir adiante [...] passo a passo adiante na decadénce” (CI, IX, 
43). Nietzsche se refere a uma “nova aristocracia” (NF-1886, 5 [61]]), que, vale observar 
desde já, não fundamentava sua legitimidade em um princípio racial. 
Apesar da centralidade da questão da aristocracia, uma análise séria do tema 
extrapolaria os limites do presente trabalho. Observamos apenas que essa questão foi lida 
sob as mais diversas chaves interpretativas. É possível encontrar desde interpretações que o 
pensam sob o viés de uma aristocracia unicamente espiritual e cultural, que aproxima o 
pensamento de Nietzsche a uma espécie de anarquismo ou pós-anarquismo, como o faz 
Lemm (2011) ou Bergmann (1987), até aqueles que o colocam como precursor do 
autoritarismo e totalitarismo como Detwiller (1990), Dombowsky (2004) e Losurdo 
(2010). Há outros que deixam de lado a veia aristocrática, e se concentram na filosofia 
moral de Nietzsche, restringindo-a ao âmbito da auto-criação individual, reconhecendo sua 
importância dentro do quadro institucional democrático como Warren (1985). Além dos 
agonistas, que a despeito do diferente tratamento da obra de Nietzsche, visam apropriar-se 
da ênfase no conflito e da crítica ao liberalismo elaboradas pelo filósofo a fim de pensar 
meios para a intensificação da democracia
25
.  
                                                                                                                                                                                
amplamente estendidos, mais abrangentes, em suma, a ‘autossuperação do homem’, a  m de tomar uma 
fórmula moral em um sen do supramoral”. (negrito nosso) (NF – 1885, 2 [13], apud NIETZSCHE, 2013, p. 56)  
 
24
 “Uma questão sempre me ocorre uma vez mais, uma questão terrível e marcada pelo ensaio: [...] não 
seria próprio ao nosso tempo, quanto mais o tipo do ‘animal de rebanho’ se desenvolve agora na Europa, 
fazer a tentativa de realizar uma cria    fundamentalmente ar  cial e consciente do  po oposto e de sua 
virtude  E não seria para o movimento democrá co pela primeira vez uma espécie de meta, de redenção e 
de  us  cação, caso alguém viesse, que se servisse delas – por meio do fato de que  nalmente se 
acrescentariam a elas novas e sublimes modulaç es da escravidão – como a qual se apresentará um dia a 
consumação da democracia europeia – aquele modo de ser mais elevado de espíritos dominantes e 
cesarianos, de que essa escravidão agora – necessita  Para vis es panor micas novas, impossíveis, para as 
suas vis es panor micas? Para as suas tarefas?” (Ibid) 
Em anticristo o filósofo argumentaria, contra os socialistas, que “há uma determinação natural no fato de 
que alguém seja uma utilidade pública, uma engrenagem, uma função [...] Ela é inclusive a necessidade 
primeira para que possam existir e ceç es: uma cultura elevada é condicionada por ela” (AC, 57).  
 
25
 Esse movimento se dá, sobretudo, nos círculos anglo-saxões. Visa resgatar elementos da filosofia de 
Nietzsche em prol de pensar e reinventar a teoria liberal democrática, conhecido como democracia radical ou 
agonística. Os teóricos dessa linha (para citar alguns, William Connolly, Lawrence Hatab, Bonnie Honig, 
Dana Villa, David Owen) se valem, de maneira geral, do caráter anti-fundacional, perspectivista e agonistíco 
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Ao que tange o escopo de nossa pesquisa cabe reconhecer que, não obstante as 
mudanças que o pensamento de Nietzsche sofreu ao longo de sua trajetória intelectual, em 
além do bem e do mal, ele efetuou um retorno a certos elementos da juventude. Sobretudo, 
o texto acerca do estado grego, no qual, em vistas de um ideal de cultura (ver acima p. 23), 
foi simpático a um tipo de platonismo político, no qual o gênio artista-músico estaria no 
alto da pirâmide social, a fim de contrapor o avanço do individualismo e das ideias 
modernas.  Contudo, além de ter se desfeito, como vimos, dos traços metafísicos e do 
romantismo que compunham seus primeiros trabalhos, o gênio agora deixa de ser 
encarnado na figura do músico e encontra sua expressão máximo no filósofo. Mas, um tipo 
especial de filósofo, aquele que é também “comandante e legislador” (ABM, 211) e 
redentor da cultura. 
Por fim, vale a pena lançarmos breve olhar sobre essa figura que, em estreita 
relação com a nova aristocracia, ocupa papel decisivo na filosofia derradeira de Nietzsche. 
 
4.5  Os filósofos legisladores  
 
 Quem são esses filósofos? Certamente não são meros “especialistas”, órgãos 
grandes e hipertrofiados que tem “muito pouco de tudo e muito de uma coisa só”, no dizer 
de Zaratustra (ABM, 205, 206; Z, Da Redenção). Não sofrem do ceticismo paralisante, 
incapaz de afirmar qualquer perspectiva – apesar de saberem de sua própria parcialidade e 
“imoralismo” (ABM, 209). Sobretudo, não partilham das “ideias modernas”. Os autênticos 
filósofos estão, antes, em “contradição com o seu hoje” e encontram sua tarefa crítica em 
ser a “má consciência de seu tempo” (ABM, 212). São “bons europeus”, isto é, 
cosmopolitas e pan-europeístas, contrários ao nacionalismo (“patriotice”) e ao 
antissemitismo, frutos de “ataques de estupidificação” e ressentimento (ABM 241, 251). 
São os espíritos livres aos quais além do bem e do mal, este “anzol” e “filosofia do futuro”, 
mirava a captura. A esperança de Nietzsche com relação a maior das tarefas aponta para 
eles,  
Para novos filósofos, não há escolha; para espíritos fortes e originais o 
bastante para estimular valorizações opostas e tresvalorar e transtornar 
“valores eternos” [...] que impõe caminhos novos à vontade de milênios. 
Ensinar o futuro do homem como sua vontade [...] e preparar grandes 
empresas e tentativas globais de disciplinação e cultivo, para desse modo  
                                                                                                                                                                                
das ideias do filósofo enquanto meios de intensificar o pluralismo e o conflito, concebendo-os, em oposição 
aos teóricos minimalistas (Schumpeter e Downs) e aos consensualistas (Habermas e Rawls), como partes 
constitutivas e fundamentais do modelo liberal. Ver Castro e Zílio (2014). 
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pôr um fim a esse pavoroso domínio do acaso e do absurdo que até agora 
se chamou ‘história (ABM, 203).  
 Eis como toma forma o que alguns consideram como o platonismo político do 
último Nietzsche. O filósofo é o encarregado do cargo de “déspota e disciplinador cesáreo 
da cultura” (ABM, 207). Young sugere que a “República de Nietzsche” se daria ao modo 
de um “Estado teocrático”, no qual os filósofos enquanto aristocratas do espírito, teriam, 
em analogia ao sistema iraniano, a função de “Grande Aiatolá”, enquanto líderes 
espirituais da nação, em proximidade ao poder executivo (2014, p.520). O que vai, no 
tocante ao uso da religião, de encontro à interpretação de Strauss, segundo a qual, 
Nietzsche incorre num “relapso no Platonismo” e propõe não apenas uma filosofia, mas 
também uma “religião do futuro” (p. 103). O desafio prático da do projeto de Nietzsche é 
entendido aí enquanto a tarefa da filosofia legislar sobre a religião (LAMPERT, 2005, 
p.608). 
 Alguns comentadores, como Ansell-Pearson, apontam para as tensões que este 
projeto, definido por ele como “deficiente [...] programa político de uma nova legislação 
aristocrática [que] renuncia a qualquer preocupação de se legitimar, exceto em função da 
problemática estética da ‘auto-superação do homem’”, tem em relação aos elementos 
“progressistas” de sua filosofia, como a autocriação individual, o pluralismo e a afirmação 
do acaso (1994, p.55, 171-175). Lopes também percebe essa tensão e suspeita que 
Nietzsche tomara consciência dessa contradição, nos últimos textos antes do colapso 
mental, e passou a “rever seu compromisso com o platonismo político” (2013, p.129).  
 Seja como for, nos parece que mais que encontrar um programa político fechado 
dentro do pensamento de Nietzsche, é frutífero ao pensamento político que leve em conta 
os problemas que o filósofo extemporâneo levanta acerca da política e da cultura. 
Sobretudo, enquanto amigos da democracia institucional, não devemos fechar os olhos  aos 
seus problemas e contradições, a fim de fortalecê-la. 






5 APONTAMENTOS FINAIS 
 
 
 O trabalho identificou como as críticas nietzschianas à democracia foram 
desenvolvidas ao longo de catorze anos da vida de Nietzsche, período no qual se encerram 
os livros analisados. Pode-se compreender como as noções que o problema da democracia 
transmutou-se sempre em relação às alterações das linhas de força gerais de sua filosofia e 
das preocupações acerca do mundo moderno com os quais se deparava.  
Nesse período curto, o pensador, por mais de uma vez, trocou de pele e de modo 
renovado lançou-se sobre os problemas do mundo da filosofia e de seu próprio 
pensamento. Quem poderá dizer, ainda, quantas vezes não teria se transmutado, se não 
houvera sido prematuramente interrompido pelo colapso mental. Isso está para além do 
nosso conhecimento. É-nos dado conhecer, ao menos, como a cada revolução de suas 
ideias, o problema da democracia era sob nova perspectiva reenquadrado. 
Na fase romântica de juventude, vimos, o centro gravitacional de sua crítica à 
democracia se inseria nos ataques à decadência do mundo moderno. Pois, a modernidade 
era acompanhada da desagregação da cultura por via do racionalismo socrático, a morte do 
mito, o individualismo liberal e socialista vindos da revolução francesa contra os quais 
Nietzsche levantou a bandeira de Bayreuth em nome do renascimento do mito trágico, 
único meio possível de devolver ao seio da cultura sua unidade básica a fim de contrapor o 
individualismo insurgente. A democracia era, ao passo que fruto da caixa de pandora 
moderna, um mal a ser combatido. Contra essa enfermidade política e social o filósofo 
entoou até mesmo seu canto de louvor ao belicismo e uma espécie de escravidão. E, por 
fim, elogiou o um tipo de estrutura social hierárquica na qual o genialen Künstler (gênio 
artista) ocuparia a posição de príncipe regente da vida social. 
 No tempo de humano, demasiado humano, a democracia e a modernidade 
ganharam novos contornos. A decepção com relação ao wagnerianismo e o afastamento de 
Schopenhauer libertaram-no de seu romantismo anterior e levou ao que chamamos de 
positivismo do período intermediário, no qual aderiu ao paradigma científico 
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antimetafísico. Tornou-se mais generoso com uma espécie de Iluminismo emancipador 
inspirado em Voltaire, provedor da lenta e progressiva evolução. Apesar de ter sido 
receptivo à algumas demandas de justiça social, como a taxação de grandes fortunas e a 
redução de desigualdades extremas entre as classes sociais, foi completamente contrário 
aos movimentos revolucionários e ao socialismo, cujas raízes encontrara no caráter 
ingênuo e violento da filosofia de Rousseau e no despotismo de Platão. Na contramão 
dessas tendências posicionou-se em favor dos direitos individuais de livre pensamento e 
propriedade.  
Esse é o contexto no qual mais se inclinou às ideias liberais democráticas. 
Compreendeu o movimento de democratização enquanto uma força irrefreável que corrói 
as estruturas das sociedades antigas, que participa do processo de secularização do Estado, 
no qual ele é despido do véu sagrado e da reverência religiosa que o cobrem. De maneira 
que, em longo prazo, ele tenderia a se tornar mero palco de disputa de grupos de interesse, 
cujos olhos os indivíduos voltam apenas a fim de buscar o benefício próprio. Nesse 
sentido, Nietzsche afirmou que a democracia representa a dissolução do Estado. A ideia de 
que o individualismo era efeito da morte da religião e do mito não se alteraram na 
passagem do primeiro ao segundo período. A descontinuidade se deu com relação à 
avaliação do fenômeno. Em o nascimento da tragédia prevalecia a tendência conservadora 
e sua demanda pelo renascimento da grande narrativa mítica em vistas da unidade de estilo 
da cultura. Por outro lado, em humano, demasiado humano, meio otimista e meio 
resignado, deu seu voto de confiança a capacidade auto-interesse humano como princípio 
organizativo da sociedade.  
 No Nietzsche derradeiro, cujo além do bem e do mal é uma de suas expressões 
mais marcantes, aquela relação mais tranquila e amena com a democracia sofreu uma 
reviravolta. Em seu lugar, veio à tona uma retórica carregada contra os ideais políticos 
modernos advindos do movimento democrático. Liberalismo, utilitarismo, anarquismo, 
socialismo e democracia são atacados enquanto filhos do cristianismo, que trazem como 
herança paterna o ressentimento escravo, o ódio à excelência e a ideia de igualdade de 
direitos.  Todos, igualmente representantes da decadência, extenuam o solo no qual pode 
vir a crescer a planta homem. Em jogo estava, nada mais, nada menos, que o futuro da 
humanidade. A preocupação sempre latente com a formação de uma cultura superior e a 
descrença de que ela pudesse realizar-se sob o império dos valores democrático levaram à 
busca de soluções. Sobretudo, o filósofo legislador, que compondo uma classe aristocrática 
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ou em associação a ela, Nietzsche é demasiado reticente nessa questão, ganha 
preponderância enquanto figura redentora da cultura, encarregado da grande tarefa de 
disciplinação e cultivo do homem por via da criação de novos valores.  
Uma ambiguidade perpassa esse último Nietzsche, aquela de apresentar um 
posicionamento conservador e ultramoderno, que se objetiva na tarefa da filosofia legislar 
sobre a religião. Por um lado, é forte a tendência conservadora de prezar por uma base 
moral e de valores sólidas que permitam o bom cultivo do homem, em oposição ao 
misarquismo e a fraqueza democrática moderna. Por outro, os novos valores não derivam 
sua legitimidade da tradição, mas sim dos filósofos que buscam suprimir o absurdo que até 
agora foi a história através de um grande experimento de cultivo, nesse movimento está 
implicado o mote moderno pela técnica de controle das contingências em vistas de certos 
fins. No caso de Nietzsche, o fim era a superação do homem. Com esses aspectos tomou 
forma sua utopia platônica política. 
De uma perspectiva mais geral, obtida através da visão de maior distância da obra 
como um todo é possível constatar uma espécie de movimento de retorno da maturidade à 
alguns aspectos da juventude. Em especial no que tange ao aristocratismo, ao platonismo, e 
a importância dos mitos. Contudo, Nietzsche mantém do período intermediário a crítica 
psicológica e genealógica a metafísica. Filosofia, moral, religião e política se concatenam, 
por fim, donde o gênio artista cede o lugar no trono do Estado aos filósofos legisladores.  
  É da natureza das pesquisas que elas engendrem tantas outras. Como se a cada 
porta aberta, mil outras e nos apresentassem a nossa frente. Nesse sentido, diversos 
problemas a serem investigados surgiram ao final desse estudo. A questão, por exemplo, 
sobre a relação entre os legisladores filósofos e a aristocracia, suscita questionamentos, 
seriam os próprios filósofos homens de ação política? Seriam eles assessores de uma casta 
guerreira? Poderíamos nos perguntar ainda pelos herdeiros do pensamento nietzschiano, 
como as escolas que dele se apropriam desenvolveram suas análises, o que julgaram 
interessante e ainda pertinente para a reflexão sobre o mundo contemporâneo? Perguntas a 
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